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Resumo 
 

 

Enquadramento: O envelhecimento da população é atualmente um fenómeno 

global. O turismo fornece às pessoas idosas uma atividade social que melhora 

a sua qualidade de vida. No sentido de proporcionar simultaneamente bem-

estar e saúde ao turista, emergiu um produto que tem ganho grande 

importância: o turismo de saúde. A sua definição abrange quer a procura de 

cuidados de saúde específicos (turismo médico), quer a procura de bem-estar 

físico, psicológico e da saúde em geral (turismo de bem-estar). Apesar da sua 

importância, porém, ainda não é possível determinar o impacto deste 

fenómeno em Portugal, em particular para o mercado sénior. Objetivo: Este 

estudo tem como objetivo retratar a situação atual, em Portugal, e 

concretamente na região Norte, no campo das políticas públicas dirigidas ao 

turismo de saúde para pessoas idosas e criar bases para uma política 

promotora de turismo de saúde direcionada para o mercado sénior em 

Portugal. Metodologia: Optou-se por realizar um estudo qualitativo de carácter 

exploratório, com recurso a entrevistas semiestruturadas, as quais foram alvo 

de análise de conteúdo. A amostra foi constituída por 9 atores-chave no âmbito 

do turismo de saúde em Portugal e na região Norte. Resultados: Os 

resultados indicam que: (i) existe um parco conhecimento por parte dos 

decisores em relação ao conceito de turismo de saúde, bem como da sua 

divisão em turismo médico e turismo de bem-estar; (ii) o turismo de saúde é 

um produto importante, uma vez que cria dinâmicas económicas, 

desenvolvendo os territórios; (iii) Portugal ainda está a dar os primeiros 

passos, uma vez que não tem definida uma estratégia específica para este 

setor; (iv) as entidades privadas seriam aquelas com maior potencial para o 

desenvolvimento deste produto; (v) o envelhecimento é visto como uma 

oportunidade para o turismo de saúde; (vi) as intervenções que devem ser 

realizadas, neste âmbito, passam pelo desenvolvimento de uma estratégia 

concertada, a mudança de mentalidades da população, a promoção 

internacional e a identificação dos intervenientes na área do turismo de saúde 

na região e no país. Conclusões: Os resultados obtidos no presente estudo 

permitem conhecer melhor a situação atual no contexto do turismo de saúde 

em Portugal (o que falta fazer, o que se está a fazer, como e por quem), assim 

como o conhecimento que os decisores da área têm no que diz respeito a 

conceitos e boas-práticas afetas ao tema. Deste modo, será possível contribuir 

para o desenvolvimento de políticas promotoras de turismo de saúde dirigido a 

pessoas idosas no futuro, assim como para a definição de um quadro de 

estratégias neste âmbito para que o fenómeno possa crescer em Portugal. 
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Abstract 

 
Background: Population aging is now a global phenomenon. Various entities 

and organizations worldwide have sought to study this question in order to 

create answers to improve the levels of health and well-being of the people and 

promote active aging. Tourism provides to the elderly a social activity that 

improves their quality of life. In order to offer both well-being and health to the 

tourists, a new product has emerged and has gained a great position: health 

tourism. Its definition covers the specific demand for health care (medical 

tourism), and the search for physical and psychological well-being, and health 

in general (wellness tourism). Despite its relevance, it is still not possible to 

determine the impact of this type of tourism in Portugal, especially for the 

senior market. Objective: This study aims to portray the current situation in 

Portugal, and particularly in the North region, regarding the field of public 

policies directed to health tourism for older people and to create the 

foundations for developing health tourism policies to the senior market in 

Portugal. Methodology: A qualitative and exploratory study was chosen to 

accomplish the aims defined. Semi-structured interviews to 9 key-players in 

health tourism in Portugal and in the North were conducted, and content 

analysis was used as a research technique. Results: The results indicate that: 

(i) there is a lack of knowledge from decision makers regarding the concept of 

health tourism as well as its division into medical tourism and wellness tourism; 

(ii) health tourism is an important product as it favors regional development; (iii) 

Portugal is still taking its first steps on this matter because a specific strategy is 

not defined yet for this sector; (iv) private entities would be those with the most 

potential for development in the area; (v) ageing is seen as an opportunity for 

health tourism; (vi) the main should focus on the development of a concerted 

strategy, the will to change people's mentalities, the international promotion and 

identification of stakeholders in the health tourism sector in the region and the 

country. Conclusions: With this research it is now more clear the current 

situation regarding health tourism in Portugal (barriers, main actions, processes 

and actors), as well as how decision makers are looking at this issue. This 

hence provides a good framework of analysis to the development of policies 

that promote health tourism related with the elderly,.  
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Enquadramento 

O envelhecimento da população é atualmente um fenómeno global, 

observando-se tanto nos países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, 

levando gradualmente a uma mudança da estrutura demográfica mundial (Passos, 

Sequeira, & Fernandes, 2010). Segundo previsões, o número de pessoas com idade 

superior a 60 anos aumentará mais do dobro e constituirá 22% da população mundial 

em 2050 (Magnus, 2009). No contexto europeu, em particular, existe uma clara 

tendência para o envelhecimento populacional, consequência do aumento 

progressivo da esperança média de vida, resultante de uma melhoria na qualidade 

dos padrões de vida e de saúde (EUROSTAT, 2012). Este aumento gradual da 

esperança de vida nos países desenvolvidos irá alterar, por si só, o equilíbrio entre as 

diversas etapas do ciclo de vida. 

Tomando consciência deste contexto, várias entidades e organizações, a nível 

mundial, têm procurado estudar estas questões no sentido de criar respostas que 

visem melhorar os níveis de saúde e bem-estar das populações (Passos et al., 2010). 

Assim, o conceito de envelhecimento ativo foi adotado e difundido para as populações 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Perspetivou-se, então, o envelhecimento 

ativo como “o processo assente na otimização de oportunidades para a saúde, 

participação e segurança, tendo em vista a melhoria da qualidade de vida, à medida 

que as pessoas envelhecem, e transformou-o numa premissa central para atenção às 

pessoas idosas” (Passos et al., 2010, p. 191). Este conceito assenta nos pilares do 

reconhecimento dos direitos humanos e nos princípios da Organização das Nações 

Unidas (ONU) de independência, participação, dignidade, assistência e 

autorrealização, visando a assistência às pessoas idosas baseada nos direitos à 

igualdade de oportunidades e de tratamento, em todos os aspetos do seu ciclo vital 

(WHO, 2002). 

Relacionando a tendência demográfica atual com o conceito de 

envelhecimento ativo cada vez mais presente no seio das populações, o turismo 

encontra aqui um segmento emergente a explorar, fornecendo às pessoas idosas uma 

atividade social que melhora a qualidade de vida (Rowe & Kahn, 1997), uma vez que 
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esta população possui uma alta propensão para viajar e menos limitações de viagem 

no que concerne ao tempo de permanência nos locais (European Comission, 2011; 

Nimrod & Rotem, 2010; Urhausen, 2008). No entanto, podem também ser 

encontradas algumas restrições à prática de turismo, emergentes da problemática do 

envelhecimento, tais como razões relacionadas com a saúde e questões económicas 

(Carneiro, Eusébio, Kastenholz, & Alvelos, 2013). 

Com o intuito de responder a estas questões surgiu o turismo sénior em que se 

verifica a junção da noção tradicional de turismo, que se define como “o lazer fora dos 

espaços do quotidiano, deslocação prolongada no tempo, mais de 24 horas, menos de 

um ano, e uma nova relação com outro lugar e outro tempo” (Cavaco, 2008, p. 34), 

com a população mais velha. Os motivos mais frequentes que levam as pessoas idosas 

a fazer turismo são, entre outros, o enriquecimento cultural, as novas experiências, a 

socialização, os motivos nostálgicos e também a saúde e o bem-estar (Carneiro et al., 

2013).  

No sentido de atender a estas motivações, proporcionando simultaneamente 

bem-estar e saúde ao turista, emergiu um produto que tem ganho progressivamente 

grande importância: o turismo de saúde. A sua definição abrange quer a procura de 

cuidados de saúde específicos, que envolvem a deslocação para determinados locais 

em que existem tratamentos especializados (turismo médico), quer a procura de 

bem-estar físico, psicológico e da saúde em geral, que envolve resorts, spas ou até 

termas (turismo de bem-estar) (Santinha & Breda, 2014).  

Estes conceitos não são novos. Os centros médicos de renome sempre atraíram 

pacientes de vários lugares, os cidadãos com mais poder económico de países com 

recursos de saúde limitados sempre viajaram para aceder a cuidados médicos 

especializados e não é nova a procura de curas milagrosas por parte de pacientes com 

doenças incuráveis (Santinha, Breda, & Rodrigues, 2015). 

Não obstante, nos últimos anos, o mercado do turismo de saúde tem ganho 

grande visibilidade devido às economias emergentes dos destinos, ao consequente 

desenvolvimento de uma indústria adaptada ao fenómeno, aos apoios 

governamentais e ao aumento das receitas do turismo nos respetivos países 

(Santinha et al., 2015).   
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Pode falar-se, deste modo, de um mercado geral de saúde como resultado da 

globalização da informação. O aprofundamento das relações entre regiões, países, 

mercados e, principalmente, pessoas impulsionou este fenómeno num potencial de 

negócio com um crescimento rápido. O turismo de saúde, mais concretamente o 

turismo médico, passou a ser um negócio de 40 mil milhões de dólares, que cresce 

20% anualmente (Jones & Keith, 2006), disseminando, assim, este conceito à escala 

mundial.  

Concretizando, na Europa, foi divulgada pelo Parlamento Europeu e do 

Conselho, em 2011, a Diretiva 2011/24/UE, onde são salvaguardados os direitos dos 

doentes em cuidados de saúde transfronteiriços. Esta diretiva foi aprovada, por 

Portugal, em Conselho de Ministros, só a 30 de janeiro de 2014 (Santinha & Breda, 

2014), no entanto, são conhecidas e relatadas em estudos anteriores algumas 

medidas tomadas a nível nacional que visam incentivar o turismo de saúde para o 

mercado sénior. É exemplo o Programa Saúde e Termalismo Sénior, criado em 

conjunto pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério da Solidariedade, Segurança 

Social e Emprego (INATEL, 2015). 

O desenvolvimento deste programa está, desde o início de 1997, a cargo da 

Fundação INATEL (Instituto Nacional de Apoio aos Tempos Livres), que se encontra 

sob a tutela do Ministério da Solidariedade, Segurança Social e Emprego, e é dirigido a 

cidadãos portugueses com idade igual ou superior a 55 anos que podem ser 

acompanhados, ou não, pelos cônjuges. As viagens, neste programa, têm a duração de 

13 dias, incluem obrigatoriamente tratamentos termais durante este período e todos 

os destinos são exclusivamente em Portugal (INATEL, 2015). 

Perante esta janela de oportunidade que constitui o turismo de saúde 

direcionado para o mercado sénior, e depois da divulgação da Diretiva 2011/24/UE 

do Parlamento Europeu e do Conselho (Santinha & Breda, 2014), Portugal posiciona-

se como um país que tem todas as condições (ambientais e físicas) para potenciar 

este setor. No entanto, há predominância de uma procura interna nas termas e nos 

spas, uma vez que muitos dos tratamentos termais e de bem-estar são periódicos e 

subvencionados pelo Sistema Nacional de Saúde (SNS), o que pode refletir o frágil 

posicionamento de Portugal como destino de turismo de saúde na Europa (Turismo 

de Portugal, 2006). No entanto, apesar deste fenómeno, os consumidores dos 
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principais países europeus têm uma boa perceção acerca de Portugal como destino de 

turismo de saúde (Turismo de Portugal, 2006).  

É conhecido, neste seguimento, um relatório e respetivo plano de ação 

(horizonte temporal de 2015 a 2017), definido por um grupo de trabalho que envolve 

elementos dos ministérios da Economia e da Saúde (Ministérios da Economia e do 

Emprego e da Agricultura, 2012), onde o enfoque se coloca mais no turismo médico, 

referindo que os agentes privados devem aproveitar a atuação institucional, já 

mencionada, para desenvolver as suas próprias estratégias de promoção, 

comercialização e venda de produtos ou serviços específicos (Portal da Saúde, 2015). 

No entanto, e porque o ano de 2015 é considerado o ano zero para a implementação 

deste plano de ação, existem poucas orientações adicionais, o que faz com que ainda 

não seja possível perceber o mercado e a sua dinâmica a nível nacional. 

Neste contexto, justifica-se aprofundar o estudo do fenómeno do turismo de 

saúde em Portugal, na sua dupla vertente: turismo médico e de bem-estar. Refira-se 

que estes dois conceitos podem ser analisados de forma paralela e não integrada, uma 

vez que possuem propósitos diferentes e, consequentemente, são alvo de políticas 

diferenciadas, ou de uma forma complementar e sinergética, através da cooperação 

de diferentes instituições. 

É nesta temática que este estudo se centra, debruçando-se no processo de 

formulação e implementação de políticas públicas dirigidas ao turismo de saúde para 

o mercado sénior, em Portugal. Numa vertente mais operacional, o estudo incidirá na 

região Norte, uma vez que é aqui que se concentra o maior número de estâncias 

termais do país (Turismo de Portugal, 2006), o que remete para a análise do contexto 

de turismo de bem-estar, e inclui a Área Metropolitana do Porto, que, por sua vez, 

possui centros hospitalares de grande dimensão, remetendo, assim, para a análise da 

perspetiva do turismo médico. O presente estudo permite, deste modo, o 

desenvolvimento do estado da arte desta questão em Portugal (em geral) e na Região 

Norte (em particular), criando-se assim as bases para um melhor entendimento deste 

fenómeno em contextos territoriais concretos, bem como para a formulação de 

políticas que tirem partido deste mercado e contribuam para o desenvolvimento 

social e económico destes territórios. 
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1.2. Objetivos do estudo  

Considerando que o fenómeno do turismo de saúde tem vindo a crescer, assim 

como a aposta no nicho de mercado do segmento sénior, com este estudo pretende-se 

retratar a situação atual, em Portugal, e concretamente na região Norte, no que se 

refere ao campo das políticas públicas dirigidas ao turismo de saúde para pessoas 

idosas, e criar bases para uma política promotora de turismo de saúde direcionada 

para o mercado sénior em Portugal. 

O presente estudo tem como objetivos específicos: (i) clarificar os conceitos de 

turismo médico e turismo de bem-estar, uma vez que importa fazer a distinção entre 

os mesmos, permitindo perceber quais as diferenças e as sinergias que podem existir 

entre os mesmos; (ii) perceber a importância do turismo de saúde na atualidade e os 

desafios que daí decorrem; (iii) situar os conceitos e os desafios decorrentes do 

turismo de saúde no caso português e para a população idosa; (iv) caracterizar a rede 

e o quadro institucional no domínio do turismo de saúde e do mercado sénior em 

Portugal, particularmente na região Norte; e, finalmente, (v) aferir as condições que a 

região apresenta para o desenvolvimento de uma política de turismo de saúde 

(médico e de bem-estar) para seniores, a fim de se tornar possível, a partir daqui, o 

desenvolvimento de bases para a formulação de políticas neste âmbito. 

1.3. Metodologia  

A componente empírica da presente dissertação pretende responder aos 

objetivos do estudo. Deste modo, a construção da dissertação implicou duas 

abordagens distintas. A primeira abordagem, de natureza teórica, é baseada na 

pesquisa de publicações nacionais e internacionais no âmbito da temática abordada 

na dissertação. A segunda abordagem está alicerçada no estudo empírico, que se 

baseou num estudo qualitativo de caráter exploratório, cuja metodologia adotada 

passou pela realização de entrevistas semiestruturadas, conduzidas presencialmente, 

a atores-chave, na área do turismo de saúde, a nível nacional e na região Norte. Esta 

abordagem permitiu aferir qual o grau de familiaridade dos atores com os conceitos 

de turismo médico e turismo de bem-estar e com as políticas já existentes neste 

domínio; perceber que medidas é que estes estão a realizar no âmbito do turismo de 

saúde, em geral, e, concretamente, para o mercado sénior; aferir o conhecimento que 
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possuem acerca de medidas/boas práticas externas à instituição em causa, no âmbito 

do turismo de saúde e no âmbito da população idosa; explorar o que pensam sobre as 

condições da região para apostar no domínio do turismo de saúde e em que domínios 

se deve apostar, permitindo, deste modo, definir um quadro de orientações, neste 

âmbito, com base nas indicações recolhidas sobre as políticas e linhas programáticas 

a seguir, como operacionalizá-las e por que entidades. Desta forma, o 

desenvolvimento do estudo, articulado com o quadro teórico-conceptual (construído 

na primeira fase da dissertação), procura responder aos objetivos anteriormente 

formulados.  

1.4. Estrutura da dissertação 

A estrutura organizativa da presente dissertação de Mestrado em Gerontologia 

encontra-se alicerçada em quatro partes. A primeira centra-se no enquadramento 

teórico-conceptual, com enfoque na questão do envelhecimento e nas alterações que 

o fenómeno traz na sociedade; no turismo sénior, realçando a sua importância e os 

desafios que daí decorrem para uma sociedade em envelhecimento; e no turismo de 

saúde, onde se clarifica os conceitos inerentes e se discute os desafios que advêm 

para a sociedade e para o mercado sénior. A segunda parte aborda a metodologia 

utilizada para o desenvolvimento do estudo, terminando com o tópico dos resultados, 

no qual se apresentam os resultados obtidos no estudo, a discussão dos resultados, 

em que é feita uma análise dos resultados obtidos articulando-os com o 

enquadramento teórico-conceptual e com a literatura. Por fim, a última parte centra-

se nas considerações finais, em que se apresentam, de uma forma sucinta, as 

conclusões do estudo, assim como são apontadas as limitações do estudo, os 

contributos e perspetivas para investigações futuras. 
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2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO-CONCEPTUAL 

2.1. Sociedade em envelhecimento 

2.1.1. Envelhecimento 

Segundo a OMS, o envelhecimento pode ser definido como o processo de 

mudança progressivo a nível biológico, psicológico e social que se inicia antes do 

nascimento e é contínuo ao longo da vida. É um processo natural e comum a todos os 

seres humanos e acarreta implicações a todos os níveis (WHO, 2002). Não ocorre de 

forma generalizada e as pessoas não envelhecem todas da mesma forma. A maneira 

como um indivíduo envelhece e vivencia este processo depende, não apenas da sua 

constituição genética, mas também dos seus hábitos e estilos de vida (Kuznier & 

Lenardt, 2011). 

Podem distinguir-se três tipos de envelhecimento: o biológico, o psicológico e 

o social (Schneider & Irigaray, 2008). O envelhecimento biológico dita as 

transformações que surgem nos sistemas orgânicos e funcionais, reduzindo a sua 

capacidade biológica de autorregulação. O envelhecimento psicológico refere-se à 

evolução dos processos cognitivos (inteligência, memória, aprendizagem e 

criatividade), assim como ao desenvolvimento de comportamentos e emoções que 

permitam ao individuo adaptar-se às modificações que ocorrem com a idade e face às 

exigências do meio envolvente. O envelhecimento social prende-se com a cultura e 

história de cada sociedade e ainda com os papéis sociais desempenhados pela pessoa, 

adaptados às expectativas da sociedade em que se insere (Schneider & Irigaray, 

2008). 

Não há uma correspondência linear entre idade biológica e idade cronológica 

(Assis, 2005). Assim sendo, o envelhecimento pode ser compreendido como um 

processo complexo, composto por diferentes idades: cronológica, em função do 

tempo desde que se nasce; biológica, ligada ao estado dos órgãos e funções orgânicas; 

e funcional, que se refere à capacidade do indivíduo manter os papéis sociais (Pereira, 

2004). 
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2.1.2. Envelhecimento demográfico 

Os resultados apresentados pela OMS demonstram um aumento do fenómeno 

do envelhecimento, ou seja, um crescimento da população com mais de 60 anos de 

idade para as décadas vindouras. Segundo as projeções da OMS (2002), esta é uma 

tendência que continuará durante os próximos anos, sendo de esperar que no ano de 

2025 haja mais de 800 milhões de pessoas com idade superior a 65 anos em todo 

mundo (Fechine & Trompieri, 2012). Perante este envelhecimento demográfico, que 

consiste no “aumento da proporção das pessoas idosas na população total” em 

consequência da diminuição da população mais jovem (Instituto Nacional de 

Estatística, 2002, p. 1), estima-se que a pirâmide populacional, habitualmente 

triangular, dê lugar a uma pirâmide de estrutura cilíndrica em 2025 (WHO, 2002). Em 

2050, o número de idosos no planeta excederá, pela primeira vez na história, o 

número de jovens. Este fenómeno está diretamente relacionado com a diminuição da 

fertilidade, por um lado, e com o aumento da longevidade, por outro (WHO, 2011). 

Em Portugal também se verificam as mesmas tendências. Segundo dados do 

Instituto Nacional de Estatística (INE), o agravamento do envelhecimento da 

população portuguesa tem vindo a ocorrer de forma generalizada em todo o território 

(Instituto Nacional de Estatística, 2011). A inversão da pirâmide etária, prevista para 

2025 a nível mundial, já é uma realidade nacional, o que demonstra o aumento do 

fosso entre pessoas idosas e jovens. Os últimos censos revelaram que a percentagem 

dos jovens caiu de 16%, em 2001, para 15%, em 2011, tendo-se assistido ao inverso 

na população idosa, que aumentou de 16%, em 2001, para 19%, em 2011 (Instituto 

Nacional de Estatística, 2011). 

O crescimento do número de idosos está geralmente associado ao aumento das 

doenças crónicas, o que implica uma maior procura por cuidados de saúde e bem-

estar, o que pode acarretar custos elevados para o SNS, para o idoso e para as suas 

famílias (Bäckström, 2012).  

2.1.3. Envelhecimento ativo 

De forma a minorar o impacte do envelhecimento da população nas economias 

de cada país e na sociedade, tornando o processo numa experiência mais positiva, é 

necessário que este seja acompanhado por oportunidades de saúde, participação e 
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segurança. Neste sentido, foi lançado o conceito de “envelhecimento ativo”, definido 

pela OMS como o processo de otimização das oportunidades de saúde, participação e 

segurança, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida à medida que as pessoas 

vão envelhecendo (WHO, 2002). 

O conceito foi adotado pela OMS no final dos anos 1990, numa tentativa de 

transmitir uma mensagem mais abrangente do “envelhecimento saudável” e de 

reconhecer que, para além dos cuidados com a saúde, existem outros fatores 

igualmente importantes e que afetam o modo como os indivíduos e as populações 

envelhecem (WHO, 2002). O envelhecimento ativo aplica-se tanto a indivíduos como 

a grupos populacionais e permite que as pessoas idosas percebam o seu potencial 

para o bem-estar físico, social e mental ao longo da vida, garantindo a sua 

participação na sociedade (WHO, 2002). O envelhecimento ativo depende de uma 

diversidade de fatores determinantes. Conhecer estes fatores e a sua interação torna-

se bastante importante para criar políticas de promoção do envelhecimento ativo. 

Alguns desses determinantes podem ser observados na figura 1 (WHO, 2002): 

 

Figura 1 – Determinantes do envelhecimento ativo 

Fonte: Adaptado de WHO (2002) 
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Algumas das doenças que aparecem devido ao processo de envelhecimento 

podem ser evitadas ou retardadas com políticas de prevenção adequadas, com todas 

as vantagens económicas e sociais que daí advêm, nomeadamente mais pessoas 

idosas com uma maior qualidade de vida à medida que envelhecem; mais indivíduos a 

participar ativamente nos aspetos sociais, culturais, económicos e políticos da 

sociedade; e diminuição dos custos com tratamentos médicos e serviços de 

assistência médica (Páscoa, 2008).  

Prevenir e minimizar o impacte das principais doenças relacionadas com os 

estilos de vida é a grande prioridade do envelhecimento ativo como forma de aposta 

na promoção da saúde. O objetivo do envelhecimento ativo passa, assim, por reduzir a 

dependência, aumentar a autonomia e estimular competências nas pessoas mais 

velhas, com o objetivo de melhorar a sua qualidade de vida, ou seja, garantir que as 

pessoas vivam mais e em melhores condições para diminuir o impacte pessoal, social 

e económico do envelhecimento (Férnandez-Ballesteros, 2009). 

2.2. Turismo sénior: importância e desafios para uma sociedade em 
envelhecimento 

2.2.1. Turismo sénior 

Com o conceito de envelhecimento ativo cada vez mais disseminado na 

sociedade, o turismo encontrou um segmento de mercado onde se tem verificado um 

crescimento emergente (Cavaco, 2008), fornecendo, simultaneamente, às pessoas 

idosas uma atividade social que melhora a sua qualidade de vida (Rowe & Kahn, 

1997). 

É, deste modo, que o turismo sénior – junção do tradicional conceito de 

turismo (“lazer fora dos espaços do quotidiano, deslocação prolongada no tempo, 

mais de 24 horas, menos de um ano, e uma nova relação com outro lugar e outro 

tempo” (Cavaco, 2008, p. 34)), com a população idosa – se alia ao envelhecimento 

ativo, assegurando um novo sentido para o dia a dia das pessoas mais velhas, 

evitando o isolamento social e desenvolvendo novas redes sociais. Esta população é 

uma mais-valia para o setor do turismo devido à ausência de constrangimentos 

profissionais ou familiares, à disponibilidade financeira e à abertura para novas 

experiências, uma vez que já se encontram na fase final da vida (Cavaco, 2008).  
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Segundo um estudo acerca da procura de turismo sénior internacional dirigida 

ao Algarve (Ferreira, 2006), foi possível distinguir quatro segmentos de turistas 

seniores: o “novo turista sénior”, que inclui as pessoas idosas mais novas, mais 

informadas e mais ativas, que optam por uma maior diversificação dos destinos e das 

épocas em que viajam; o “turista sénior estereótipo”, que inclui as pessoas idosas de 

idade mais avançada, com menor autonomia, nível de instrução e rendimentos, que 

viajam na companhia de amigos e têm mais constrangimentos ao nível de preços e 

destinos, mantendo uma fidelização aos locais que visitam; o “turista sénior 

endinheirado”, onde se identificam as pessoas idosas recentemente reformadas, com 

grande disponibilidade de tempo e dinheiro, sem compromissos familiares; o “jovem 

sénior veraneante”, onde se observam os indivíduos com idades compreendidas entre 

os 55 e os 64 anos, que têm preferência pela época do ano em que viajam (verão), 

viajando em família. 

Noutros estudos (Instituto de Turismo de Itacaré, 2015), as idades não são 

consideradas determinantes, valorizando-se as tendências comportamentais quanto 

ao consumo no turismo, que se manifestam com diferentes intensidades em 

diferentes regiões. 

Os turistas seniores tendem a preferir viagens planeadas por entidades 

específicas, com uma oferta de atividades pré-definidas (Carneiro et al., 2013), uma 

vez que podem possuir algumas limitações de saúde, prezam a comodidade e a 

segurança, e ainda podem otimizar nos custos (Cavaco, 2008). 

Os motivos mais frequentes que levam as pessoas idosas a fazer turismo são 

não só a necessidade de escapar da rotina do quotidiano, mas também o 

enriquecimento cultural, as novas experiências, a socialização, os motivos nostálgicos 

e também a saúde e o bem-estar (Carneiro et al., 2013). 

Com grande disponibilidade de tempo, as pessoas idosas asseguram 

permanências mais longas e menos sazonais, em destinos muito variados. O turismo 

sénior ajuda, deste modo, na sustentabilidade do desenvolvimento económico e social 

dos destinos, sendo que as dimensões do mercado de turismo sénior, a médio e longo 

prazo, são crescentes (Cavaco, 2008). 

Este fenómeno não corresponde apenas a um nicho de mercado, mas sim a um 

largo segmento de interesse, tanto por parte de entidades públicas como privadas, 
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que tem tido um forte crescimento nos países ocidentais, com expressão nos fluxos 

domésticos, em consonância com a intensificação do envelhecimento demográfico, a 

democratização do turismo e o aumento da mobilidade geral da população idosa na 

Europa e, em particular, em Portugal (Cavaco, 2008). 

2.2.2. Desafios e tendências 

O fenómeno do turismo oferece bases para um envelhecimento mais 

satisfatório, e, por conseguinte, o mercado sénior assume um significado importante 

no âmbito (Hunter-Jones & Blackburn, 2007). 

As taxas de crescimento anual do mercado sénior a nível internacional são 

claramente superiores às do turismo internacional no seu todo, representando, no 

início dos anos 2000, cerca de 20% das viagens turísticas internacionais, e 30% nos 

países da União Europeia (Cavaco, 2008).  

São cada vez mais consideráveis os incentivos económicos para que a indústria 

se foque no mercado sénior (Cleaver, Muller, Ruys, & Wei, 1999). Deste modo, as 

pessoas idosas afirmaram-se cada vez mais no turismo, sobretudo no turismo de 

massas, viajando com pacotes pré-formatados (Cavaco, 2008). 

No caso português, o mercado de turismo sénior pode ser condicionado por 

uma fraca propensão para o turismo, seja por falta de experiência turística ou pelo 

baixo nível de rendimentos disponíveis, frequente nesta faixa etária (Cavaco, 2008). 

Existe, também, uma elevada sensibilidade em relação aos preços, aumentando o 

interesse nos programas de turismo e termalismo social e nas ofertas para grupos, 

especialmente na época baixa, havendo uma maior propensão para as excursões, já 

que não envolvem custos de alojamento e permitem reduzir os preços de alimentação 

(Cavaco, 2008). 

O envelhecimento crescente das estruturas demográficas terá impacte na 

economia e nos sistemas de reformas. No entanto, passará a ser um envelhecimento 

cada vez mais saudável, acompanhado de melhor qualidade de vida. 

Assim sendo, segundo a evolução das pirâmides etárias e do diferencial de 

esperança de vida entre os sexos, os turistas seniores tenderão a ser mais numerosos, 

mais velhos (75 anos ou mais) e do sexo feminino, o que terá expressão nas 

respetivas atividades de lazer e turismo (Cavaco, 2008). 
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O aumento da esperança de vida e os efeitos que causará nos sistemas de 

reforma podem também ter influência na procura de turismo entre os seniores, uma 

vez que o aumento da idade da reforma fará com que as pessoas trabalhem até mais 

tarde, seja em trabalho remunerado ou em regime de voluntariado, tendo, deste 

modo, mais limitações quanto a férias ou épocas de férias (Cavaco, 2008). 

2.3. Turismo de saúde para a população sénior: clarificando conceitos 
e discutindo desafios 

2.3.1. Turismo de saúde 

De uma forma consciente ou inconsciente, a saúde e o bem-estar podem 

influenciar os padrões de comportamento dos turistas, embora em graus variáveis. 

Este fenómeno pode ser mais visível no mercado sénior, dado que geralmente há um 

aumento dos problemas relacionados com a saúde nesta faixa etária (Hunter-Jones & 

Blackburn, 2007). 

As classes mais abastadas sempre viajaram por razões de saúde, quer devido a 

cuidados específicos ou apenas por questões de bem-estar (Mainil, 2012), dando 

origem ao turismo de saúde, que foi definido, inicialmente, pela International Union of 

Official Travel Organizations (IUOTO), em 1973, como “a prestação de serviços de 

saúde utilizando os recursos naturais do país, concretamente as águas e o clima” 

(International Union of Official Travel Organizations, 1973, p. 7).  

Já mais tarde, Goodrich e Goodrich (1987, p. 217) definiram o conceito numa 

vertente mais da área do consumo: “A tentativa por parte de uma unidade turística 

[…], ou de destino […], para atrair turistas por deliberadamente promover os seus 

serviços de cuidados de saúde e instalações, além das suas infraestruturas turísticas 

regulares”. 

Posteriormente, Goeldner (1989, p. 7), numa revisão da literatura sobre o 

tema sugeriu três tópicos para a definição do conceito: (i) estar longe de casa; (ii) a 

saúde como uma motivação importante; e (iii) lazer. 

Finalmente Hall, em 2003, na tentativa de fornecer uma caracterização de 

acordo com as definições oficiais do turismo, sugeriu que o conceito fosse 

determinado como: “um fenómeno comercial da sociedade industrial que envolve 

uma pessoa que viaja para longe do ambiente familiar normal, com o objetivo 
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expresso de manter ou melhorar a sua saúde, procurando destinos que oferecem 

esses benefícios” (Hall, 2003, p. 274). Será considerada esta definição como 

orientação para o presente estudo. 

Definir universalmente turismo de saúde é uma dificuldade, uma vez que o 

termo tem sido mais associado à Europa e aos Estados Unidos da América. No 

entanto, com o passar do tempo, o conceito foi-se disseminando internacionalmente 

juntamente com a noção de turismo médico e turismo de bem-estar, que por vezes 

são entendidos como um só termo na literatura. Estas mudanças foram também 

acompanhadas por uma compreensão da saúde que se concentra no bem-estar e na 

prevenção como cura para a doença (Hall, 2011). 

A Finnish Tourist Board, em 2005, definiu diferentes conceitos resultantes do 

termo principal de turismo de saúde: turismo médico e turismo de bem-estar. O 

primeiro abrange tratamentos médicos, cirurgias e serviços que incluam o 

tratamento de doenças; já o segundo compreende todos os serviços que promovem o 

bem-estar total, ou seja, bem-estar físico, psicológico e espiritual (Konu, 2010). 

De tudo isto depreende-se que o turismo de saúde se divide em dois 

segmentos: aqueles que se deslocam principalmente por razões médicas, e cuja 

motivação dominante é a cura ou recuperação, e aqueles que o fazem por razões de 

prevenção, bem-estar ou recuperação de forma. Estas questões não significam que os 

primeiros rejeitem os cuidados com o bem-estar nem os segundos rejeitem os 

cuidados médicos (Cunha, 2010). 

A figura 2 apresenta o turismo de saúde como um segmento do turismo e os 

seus subtipos (turismo médico e turismo de bem-estar). 



 

 15 

 

Figura 2 – Turismo de saúde e os seus subtipos 

Fonte: Adaptado de Cunha (2010) 

 

Neste seguimento, a oferta de serviços baseados na saúde e bem-estar 

(turismo de saúde) tornou-se, nos últimos anos, parte essencial da gama de produtos 

dos fornecedores (Weiermair, 2011), fazendo com que este mercado tenha ganho 

grande visibilidade devido às economias emergentes dos destinos, ao consequente 

desenvolvimento de uma indústria adaptada ao fenómeno, aos apoios 

governamentais e aos aumentos das receitas do turismo nos respetivos países 

(Santinha et al., 2015).   

2.3.1.1. Turismo médico 

Numa era em que predomina a globalização, ou seja, uma era em que existe um 

aprofundamento de relações entre países, pessoas e mercados, as viagens de um local 

para outro estão facilitadas (Tremblay, 2012). É possível comunicar de uma 

extremidade à outra do planeta e a troca de dados é favorecida. A informação e a 

publicidade estão à distância de um clique e torna-se, deste modo, também possível 

transmitir informações médicas de um local para o outro. A possibilidade de 

considerar procurar tratamento noutro local que não o da residência do paciente 

ficou, assim, mais facilitada. Por outro lado, o envelhecimento populacional cria mais 

necessidades de cuidados de saúde e pode dificultar o acesso aos mesmos devido às 
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listas de espera. Torna-se, deste modo, mais aliciante a procura de cuidados de saúde 

mais rápidos noutro local (Tremblay, 2012). Surge, assim, o turismo médico, que, 

embora não seja um tema novo, tem recebido maior atenção por parte do público, dos 

media, e da comunidade médica, em geral, nos últimos anos, apresentando um 

desenvolvimento sustentado e podendo, deste modo, ser designado como uma 

tendência (Barbacena, 2010; Eggertson, 2006). 

O turismo médico é designado, geralmente, como o ato de viajar para outro 

local com o objetivo de obter cuidados de saúde, que podem, ou não, estar disponíveis 

no local de residência, sendo que os custos destes cuidados são inteiramente 

suportados pelo paciente (Lunt, 2011).  

Outros autores, como Connel (2006), definem turismo médico como o 

processo de as pessoas viajarem longas distâncias para obterem cuidados médicos 

enquanto, simultaneamente, realizam as suas férias, no sentido mais convencional. No 

entanto, não há uma definição universalmente aceite, pelo que o conceito pode ser 

controverso (Lunt, 2011). 

São, ainda, encontrados na literatura, outros termos para descrever este 

fenómeno como “viagem médica”, “viagem de saúde”, “mercado de cuidados de saúde 

fora do país”, entre outros (Tremblay, 2012). 

Não existem ainda dados concretos acerca do número de pessoas que viajam 

para o estrangeiro para receber cuidados de saúde, nem sobre a evolução deste 

fenómeno. No entanto, as estimativas sugerem que, nos Estados Unidos da América, a 

taxa de crescimento anual de turistas em contexto de viagem médica seja de 35% 

(Tremblay, 2012). 

O turismo médico está, deste modo, em ascensão, assim como o número de 

organizações ligadas ao fenómeno que têm a aprovação da Joint Comission 

International (JCI) (Tremblay, 2012).  

Este fenómeno leva os indivíduos a agir como consumidores, uma vez que os 

pacientes avaliam os seus problemas de saúde e optam pela melhor solução de 

acordo com a oferta de cuidados de saúde disponível nos diferentes locais (Lunt, 

2011). 



 

 17 

A literatura evidencia a importância dos fatores socioeconómicos e políticos, 

assim como a situação individual do paciente para a prática do turismo médico 

(Turner, 2011).  

As principais motivações para a prática do turismo médico dependem 

essencialmente de quatro fatores: os custos, o acesso, a qualidade e a disponibilidade 

dos cuidados. A diferença em termos de custos dos cuidados de saúde entre locais 

pode ser um indicador importante no momento da decisão de procurar cuidados fora 

do lugar de residência (Cockerham, 2010). Por outro lado, certos cuidados específicos 

de saúde enfrentam, por vezes, listas de espera muito demoradas, podendo, assim, 

diminuir a qualidade de vida dos pacientes que aguardam por resposta ao seu 

problema (Helble, 2011). Estes podem, então, optar por “contornar” o sistema de 

saúde do seu país, tendo disponível um cuidado mais rápido noutro local (Crooks, 

Snyder, Johnston, & Kingsbury, 2011). Tal como na questão da rapidez de acesso, os 

pacientes valorizam também a qualidade e a especialidade nos cuidados de saúde 

(Helble, 2011). Estes tendem a procurar os serviços das instituições com melhor 

reputação ao nível dos cuidados saúde relacionados com o seu caso (Helble, 2011). 

Outra motivação prende-se com a indisponibilidade de alguns tratamentos 

específicos na cidade ou país de origem dos pacientes, levando-os, assim, a deslocar-

se (Tremblay, 2012). 

Outros fatores podem também influenciar este fenómeno, tal como as 

migrações, uma vez que os emigrantes podem preferir voltar ao país de origem para 

receberem cuidados de saúde. Esta tendência é verificada na Califórnia, onde se 

verifica que 952 mil californianos em idade adulta obtêm cuidados de saúde e 

medicamentos no México. Do total destes indivíduos, cerca de metade são emigrantes 

mexicanos (Wallace, Mendez-Luck, & Xochiti, 2009). 

As férias podem igualmente constituir um momento oportuno para usufruir de 

cuidados de saúde não urgentes, uma vez que as paisagens e o descanso podem atrair 

alguns pacientes (Tremblay, 2012). 

Um fator importante que também motiva os pacientes à prática de turismo 

médico é a disponibilidade de informação na Internet sobre a instituição de destino 

(Lunt, 2011). 
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A quantidade de atores envolvidos no fenómeno denota a tendência crescente 

de obter cuidados de saúde noutros locais. O aparecimento de “agências” que 

aconselham quanto a questões ligadas aos cuidados de saúde no estrageiro é uma 

prova disso. Estas podem negociar preços com os fornecedores de cuidados, 

propondo, assim, aos pacientes preços mais aliciantes. Estas “agências” 

intermediárias podem, ainda, ocupar-se de aspetos ligados à obtenção de documentos 

legais, da informação clínica do paciente e das informações da instituição de destino. 

São pagas pelos pacientes e podem receber comissões dos fornecedores de cuidados 

de saúde para estas os recomendarem aos clientes (Johnston, Crooks, Snyder, & 

Kingsbury, 2010). 

Outras entidades importantes no que concerne ao turismo médico são as 

associações que foram criadas ao longo dos últimos anos por todo o mundo. Estas 

visam garantir a satisfação dos utentes e ainda defender os direitos dos fornecedores 

de cuidados de saúde. Preocupam-se, também, com a qualidade dos serviços, 

publicando guias de viagem e recomendações para os pacientes. São exemplo disso a 

Medical Tourism Association (MTA), a European Medical Travel Alliance (EUMTA) e a 

Polish Association of Medical Tourism (PAMT) (Tremblay, 2012). 

Os governos são, também, atores fundamentais para o desenvolvimento do 

turismo médico. São responsáveis pela gestão dos serviços de saúde e pelo 

desenvolvimento do próprio país, podendo assim tomar medidas para favorecer, ou 

não, esta indústria (Tremblay, 2012). 

Certos governos são responsáveis pela criação de organismos que promovem a 

oferta de cuidados de saúde a pacientes internacionais, como é o exemplo da Malásia, 

onde existe o National Comitte for Promotion of Medical Heath Tourism (Lunt, 2011). 

Outros integram o turismo médico nos seus planos de desenvolvimento económico, 

como é o caso do Japão e da Coreia do Sul (Lunt, 2011). 

No caso concreto da União Europeia, a Diretiva introduzida em 2011 denota o 

interesse pela clarificação dos direitos dos pacientes na obtenção de cuidados de 

saúde nos vários países que compõem este bloco económico (Behrmann & Smith, 

2010). 

A Diretiva visa estabelecer regras para facilitar o acesso dos pacientes a 

cuidados de saúde entre países da União Europeia e assegurar a mobilidade dos 
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pacientes, promovendo a cooperação entre os vários Estados-Membros (Entidade 

Reguladora da Saúde, 2011).  

Esta Diretiva prevê obrigações no que concerne à  

prestação dos cuidados e informação a facultar aos doentes, à 

disponibilização de mecanismos de reclamação, de reparação de danos e de 

garantia de seguro de responsabilidade profissional, à proteção de dados 

pessoais e de garantia de acesso ao registo clínico, à garantia da aplicação 

uniforme de tabelas de preços, ao cumprimento de exigências impostas aos 

procedimentos administrativos nos quais possam vir a assentar um eventual 

sistema de autorização prévia, bem como o reembolso dos custos dos 

cuidados de saúde suportados noutro Estado-Membro (Entidade Reguladora 

da Saúde, 2011, p. 1).  

O turismo médico acarreta vantagens, mas também pode trazer alguns 

inconvenientes para os pacientes e para os locais, tanto de origem como de destino. 

A principal vantagem para os pacientes é clara, e é a possibilidade de obter 

cuidados de saúde especializados mais rapidamente. No entanto, os resultados 

podem não ser os esperados, uma vez que podem surgir complicações decorrentes do 

tratamento. As viagens podem também representar um risco no caso de pacientes 

recentemente submetidos a cirurgia (Tremblay, 2012). 

Por outro lado, o facto de alguns pacientes saírem da lista de espera nos locais 

de origem pode representar uma vantagem para outros indivíduos que, assim, serão 

atendidos mais rapidamente, representando também menos custos para o local de 

origem (Tremblay, 2012).  

Nos países em que os cuidados de saúde são maioritariamente oferecidos por 

entidades privadas, o fenómeno do turismo médico pode aumentar a competitividade 

entre as instituições, resultando consequentemente numa diminuição dos preços a 

fim de atrair mais pacientes (Helble, 2011). O recurso ao turismo médico estimula 

ainda a criação de novos serviços no setor dos seguros e das agências com planos 

especiais de viagem (Helble, 2011). 

No entanto, pode surgir a tentação, para os fornecedores de cuidados de saúde 

e para os Estados, de ver no turismo médico a solução para todos os problemas 



20 

relacionados com o campo da saúde, podendo assim fazer com que não haja uma 

reação imediata à falta de profissionais de saúde ou às dificuldades de acesso aos 

cuidados (Tremblay, 2012). 

Nos locais de destino, o turismo médico, permite o desenvolvimento do setor 

da saúde e dos serviços de acolhimento dos pacientes e dos seus acompanhantes, ou 

seja, hotelaria, transportes e alimentação, o que pode ser uma fonte de criação de 

emprego (Tremblay, 2012). Permite ainda o aperfeiçoamento de algumas 

infraestruturas, a obtenção de melhores equipamentos e a retenção de especialistas 

no local de destino, o que consequentemente pode aumentar a qualidade das 

instituições. Não obstante, estas vantagens podem ter o reverso da medalha, uma vez 

que este fenómeno pode acarretar desigualdades sociais no acesso a estes cuidados 

de saúde de topo que se poderão formar. Pode ainda acontecer que haja uma 

deslocação em massa dos médicos especialistas do setor público para o setor privado, 

acarretando, uma vez mais, desigualdades no que se refere ao acesso dos pacientes a 

tratamentos especializados (Burkett, 2007).  

Estas questões levantam a necessidade de encontrar um equilíbrio entre os 

direitos dos pacientes e a responsabilidade dos prestadores de cuidados de saúde 

(OCDE, 2011). Ambos devem ter conhecimento de que podem estar a contribuir para 

as desigualdades sociais, tanto à escala local, como internacional (Tremblay, 2012). 

Torna-se importante, deste modo, a obtenção de dados empíricos à escala 

nacional e internacional que possam ser comparáveis, assim como uma definição 

internacional comum do conceito, para melhor gerir este fenómeno que é mais visível 

no mercado sénior, devido ao aumento dos problemas relacionados com a saúde 

(Hunter-Jones & Blackburn, 2007; Tremblay, 2012).  

2.3.1.2. Turismo de bem-estar 

A indústria do bem-estar atravessa, atualmente, um rápido crescimento que se 

deve a vários fatores, incluindo o ritmo de vida cada vez mais acelerado, a quantidade 

de horas passadas no local de trabalho, a perda das estruturas tradicionais da família 

e da comunidade e, consequentemente, o desejo resultante de abrandar o ritmo 

(Voigt, Brown, & Howat, 2011) Para além disto, o aumento dos custos dos cuidados 

de saúde e o crescente ceticismo perante a medicina ocidental têm estimulado o 
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desejo de viver vidas mais saudáveis, e de experimentar diferentes terapias de cura e 

de bem-estar (Voigt et al., 2011). 

Estas novas condições de vida deram origem à proliferação de um vasto leque 

de produtos e indústrias que se destinam a proporcionar bem-estar, prevenção e 

recuperação física (Cunha, 2010). 

Algumas destas, desenvolvem-se preferencialmente nos centros urbanos, onde 

se concentra a maior parte da população, procurando, assim, responder às 

necessidades diárias de bem-estar das pessoas. Outras desenvolvem-se em locais fora 

das grandes cidades, promovendo, deste modo, uma relação com o ambiente, a 

natureza e condições climáticas específicas (Cunha, 2010). 

Neste sentido, o termo wellness, ou bem-estar, pode definir-se como sendo o 

estado de equilíbrio do corpo, espírito e mente, alcançado através dos cuidados de 

beleza, nutrição saudável, relaxamento e atividade mental (Cunha, 2010).  

As atividades ligadas a este conceito podem, assim, dirigir-se aos residentes 

dos locais onde se desenvolvem ou aos não residentes. No primeiro caso, a escolha da 

localização incide nos centros urbanos e, no segundo, em sítios que, pelas suas 

características geográficas, climáticas ou paisagísticas, melhorem as condições da sua 

oferta e aumentam a atratividade. Só neste caso o conceito de bem-estar se 

transforma numa atividade turística (Cunha, 2010). 

Surge, assim, o turismo de bem-estar que é definido como o ato de viajar cuja 

motivação, no todo ou em parte, é manter ou promover a sua saúde e bem-estar, 

ficando pelo menos uma noite numa instalação que foi especificamente projetada 

para melhorar o bem-estar físico, psicológico ou espiritual das pessoas (Voigt et al., 

2011). 

Deste modo, o turismo de bem-estar tornou-se um tema importante na 

investigação ligada ao turismo e aos negócios do turismo (Konu, 2010). Este conceito 

é visto como uma vantagem pelas empresas de turismo, uma vez que os serviços não 

dependem de uma época específica do ano, ajudando assim a aumentar os índices de 

procura destas atividades em épocas consideradas baixas (Konu, 2010). 

Esta proliferação de novas formas de turismo utilizando conceitos que caiem 

na esfera do bem-estar abre perspetivas cada vez mais vastas ao turismo de saúde, 

em particular ao turismo de bem-estar. A demonstrá-lo está a expansão mundial dos 
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spas em geral, que abrange todos os continentes. Especificamente, no Canadá, o 

número de estâncias de spa aumentou exponencialmente em sete anos e, nos Estados 

Unidos de América, os day spas multiplicaram-se por 20 num período de dez anos 

(Cunha, 2010). 

Os turistas que procuram bem-estar podem diferenciar-se dos turistas que 

procuram cuidados médicos com base nas suas necessidades subjacentes (Voigt et al., 

2011). 

Assim, o termo turismo de bem-estar é geralmente usado pela literatura para 

descrever uma gama muito ampla de atividades de turismo e contextos, sendo que o 

sub-setor dominante é o turismo de bem-estar ligado às termas (Voigt et al., 2011). 

São características comuns das cidades com termas/spa as águas minerais, 

quentes ou frias, que fornecem benefícios medicinais, assim como hotéis que foram 

criados para alojar os visitantes e pacientes (Foley, Wheeler, & Kearns, 2011). Todas 

as atividades sociais adjacentes aos serviços de bem-estar são essenciais para que as 

cidades proliferem neste campo (Foley et al., 2011). 

A partir de uma perspetiva de marketing é, assim, essencial compreender o 

comportamento, necessidades e preferências dos turistas e pacientes para que os 

serviços e produtos possam ser projetados de acordo com as expetativas do mercado 

alvo (Voigt et al., 2011). 

Concretamente na Europa, a caracterização do perfil dos utilizadores dos 

serviços de bem-estar apresenta-se no quadro 1 e é o resultado de entrevistas, 

realizadas em 2005, a peritos e operadores turísticos dos principais mercados 

europeus. 

No quadro é referido que os maiores utilizadores de serviços de saúde e bem-

estar são jovens e adultos (dos 20 aos 50 anos) com rendimento médio a alto, famílias 

jovens com filhos pequenos, com rendimentos médios e pessoas dos 50 aos 60 anos, 

com rendimento médio-alto. Os consumidores informam-se maioritariamente nas 

agências de viagens, na internet ou em brochuras de catálogos, comprando pacotes de 

wellness, spa ou talassoterapia, incluindo tratamentos e alojamento. Estes pacotes são 

comprados através de agências de viagens ou da internet. O tipo de transporte 

utilizado pelos consumidores é, preferencialmente, o carro ou o avião para viagens 

internacionais. Normalmente, os pacotes são comprados por casais, pessoas 



 

 23 

individuais ou grupos de amigos (sobretudo do sexo feminino), preferindo viajar aos 

fins de semana para viagens locais e sete a dez dias para viagens internacionais. Os 

mais jovens utilizam essencialmente programas de fitness, as famílias com filhos 

pequenos preferem o spa, os adultos procuram métodos de prevenção de doenças e 

as pessoas mais velhas têm preferência pelos tratamentos médicos mais tradicionais 

e por programas de spa.   

 

Quadro 1 – Perfil dos consumidores europeus de serviços de saúde e bem-estar 

Consumidores 

Quem são? 

- Jovens, dos 20 aos 24 anos, com níveis de rendimento médio 

- Adultos, dos 40 aos 50 anos, com níveis de rendimento médio-alto 

- Famílias jovens, de rendimentos médios e com filhos pequenos 

- Seniores, dos 50 aos 60 anos, com níveis de rendimentos médio-alto 

Como se informam? 

- Agências de viagens 

- Internet 

- Brochuras/catálogos 

- Imprensa especializada 

- Informação de familiares e amigos 

O que compram? 
- Pacotes de wellness, spa e/ou talassoterapia, incluindo alojamento e 

tratamentos 

Onde compram? 
- Agências de viagens 

- Internet 

Que tipo de 

transporte? 

- Viatura para viagens dentro do destino 

- Avião para viagens internacionais 

Quem compra? 

- Casais 

- Viagens individuais 

- Grupos de amigos (sobretudo mulheres) 

Quantos dias de 

estadia? 

- Fins de semana para viagens locais 

- 7 a 10 dias para viagens internacionais 

Quantas vezes ao 

ano? 
- Viajam, em média, 2 a 3 vezes no ano 

Que atividades 

realizam? 

- Os mais jovens utilizam, essencialmente, programas de fitness 

- Famílias jovens com filhos pequenos têm preferência por spa 

- Adultos procuram essencialmente métodos de prevenção de doenças e 

experiências de descontração 

- Seniores procuram serviços de tratamento médico mais tradicional ou spa, 

sendo a respetiva permanência de 2 a 3 semanas 

Fonte: Adaptado de Turismo de Portugal (2006) 

 

No contexto português existem recursos termais adequados para competir no 

mercado internacional. Conta-se com uma grande variedade de estâncias termais, 
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localizadas junto a nascentes de águas medicinais. Contudo, as estâncias termais 

estão pouco estruturadas para poder competir no setor turístico de saúde e bem-

estar, uma vez que poucas dispõem de serviços e atividades dirigidas aos turistas. 

Geralmente, as instalações também são antigas e algumas mantêm um aspeto 

‘hospitalar’, característica pouco atrativa para a atividade turística (Turismo de 

Portugal, 2006). 

As infraestruturas hoteleiras onde se inserem as termas podem ser também 

pouco atrativas turisticamente. Há exemplos de importantes investimentos na 

requalificação de estâncias termais e hotelaria, mas são insuficientes para posicionar 

Portugal como um destino competitivo no setor do turismo de bem-estar (Turismo de 

Portugal, 2006). 

Adicionalmente, a oferta atual de spa e wellness é considerada competitiva, 

uma vez que Portugal dispõe de instalações modernas, inseridas em hotéis de 

categoria, no entanto, esta é em quantidade insuficiente para poder posicionar-se 

internacionalmente como um destino de turismo de bem-estar (Turismo de Portugal, 

2006). 

2.3.2. Políticas e desafios 

O turismo de saúde é, ainda, uma área complexa de estudo. Mundialmente, 

muitos governos, agências internacionais, prestadores de saúde privados e até alguns 

médicos veem este fenómeno como um bom meio de desenvolvimento económico 

para os países (Hall, 2011). Por outro lado, outros veem o turismo de saúde como 

parte de um processo de comercialização dos serviços públicos de saúde, reforçando 

as lacunas entre a população pobre e rica (Hall, 2011).  

Concretamente na Europa, a Diretiva 2011/24/UE do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 9 de março de 2011, relativa ao exercício dos direitos dos doentes em 

matéria de cuidados de saúde transfronteiriços, estabelece já as regras de acesso a 

estes cuidados (Santinha & Breda, 2014), procurando facilitar o acesso dos pacientes 

a cuidados de saúde entre países da União (Entidade Reguladora da Saúde, 2011).   

Contudo, ainda não é possível antever o impacte que decorrerá da aplicação 

desta Diretiva no contexto português, uma vez que apenas é conhecido, neste 

seguimento, um relatório e respetivo plano de ação com o horizonte temporal de 



 

 25 

2015 a 2017, considerando 2015 o ano zero, necessário para preparar os recursos 

que serão afetos à implementação do mesmo. Foi constituído, para isto, um grupo de 

trabalho, pelos Ministérios da Economia e da Saúde, com o objetivo de estruturar o 

produto “Turismo de Saúde”, para, assim, gerar fluxos turísticos na vertente médica, 

termal e de bem-estar, sobretudo na média-baixa estação (Portal da Saúde, 2015).  

Através do relatório, o grupo de trabalho apresenta um plano de ação 

detalhado, com mais de 30 ações, cuja operacionalização deverá ser iniciada pelas 

instituições públicas, devendo os agentes privados aproveitar esta atuação para, a 

partir dela, desenvolverem as suas próprias estratégias de promoção, 

comercialização e venda de produtos relacionados com o turismo de saúde (Portal da 

Saúde, 2015). 

Por outro lado, não é conhecida qualquer estratégia nacional para antecipar os 

riscos decorrentes da aplicação da Diretiva Europeia, que visa promover uma maior 

liberdade de escolha dos pacientes e uma maior concorrência entre os prestadores de 

serviços ligados à saúde, o que poderá colocar em risco a qualidade dos serviços 

prestados e o acesso aos cuidados (Santinha & Breda, 2014). 

Numa visão concreta do conceito de turismo médico destaca-se a pluralidade 

de interesses, a falta de dados empíricos, a dificuldade em obter dados comparáveis e 

a falta de uma definição comum a nível internacional (Tremblay, 2012). 

O benefício económico para os locais de destino é visível. Apesar de tudo, a 

comercialização dos cuidados de saúde coloca desafios, tais como a urgência de evitar 

as desigualdades no acesso à saúde, tanto local como internacionalmente, e, também, 

a necessidade de assegurar uma gestão adequada do fenómeno em cada país 

(Tremblay, 2012). 

Com efeito, a OCDE sublinha a necessidade de encontrar um justo equilíbrio 

entre os direitos dos pacientes que procurarem cuidados de saúde e a 

responsabilidade do Estado na sua prestação (OCDE, 2011). 

Alguns tratamentos são mais propensos a levantar questões éticas, como é o 

caso do transplante de órgãos. Nestas situações, os pacientes devem ser corretamente 

informados dos riscos, principalmente em países em desenvolvimento. Devem 

também ser informados sobre as vantagens e desvantagens, incluindo todas as 

questões éticas que possam surgir (Tremblay, 2012). 



26 

O risco de favorecer parte da população em detrimento de outros menos 

afortunados deve ser vigiado pelos países e localidades, para que a saúde possa 

continuar a ser um bem considerado público (Tremblay, 2012). Também os pacientes 

e profissionais da saúde devem estar alerta de que é possível que, ao aderirem a este 

fenómeno, podem contribuir para manter ou agravar as desigualdades sociais, tanto a 

nível local como internacional. Os profissionais da saúde devem ainda estar 

preparados para responder a todas as perguntas dos seus pacientes e estarem aptos 

para saber informar sobre riscos e questões éticas (Tremblay, 2012).  

No geral, segundo Tremblay (2012), os governos devem agir rapidamente para 

implementar medidas necessárias quanto à falta de dados empíricos sobre o turismo 

médico, à necessidade de uma definição comum do conceito e decidir a forma como 

os países se vão posicionar perante este mercado, avaliando o impacte sobre os 

sistemas de saúde de cada um.  

No que concerne ao desenvolvimento e implementação de políticas ligadas ao 

turismo médico, são várias as entidades governamentais que têm procurado 

estimular e promover estratégias na área (Lunt, 2011). 

Hazarika (2009) refere o exemplo da Índia que incentiva por meio de políticas 

públicas as entidades privadas a desenvolverem-se no âmbito.   

Na Europa, a Polónia, apresenta um modelo implementado no que respeita ao 

turismo de saúde associado à medicina dentária. O turismo médico é facilitado 

através de empresas privadas que utilizam instalações estatais, que servem tanto a 

população residente como pessoas que estão, efetivamente, em turismo médico. O 

governo polaco está, ainda, a tentar aproveitar o potencial de adesão à União 

Europeia para competir com outros destinos concorrenciais neste contexto (Lunt, 

2011). 

Tanto países asiáticos (Tailândia, Índia, Singapura, Malásia), como europeus 

(Polónia, Hungria, Malta), procuram incentivar o fenómeno através de feiras 

internacionais, publicidade internacional e apoio oficial às atividades de 

desenvolvimento no setor (Lunt, 2011). 

Numa perspetiva do turismo de bem-estar, existem argumentos a favor da 

diversificação das estâncias termais e do alargamento da sua base de clientes (Cunha, 

2010). Segundo Cunha (2010), estas devem adaptar-se às mudanças de cada época e 
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incorporar novas tendências, transformando-se em verdadeiros destinos de turismo 

de saúde, sem deixarem de abordar também o termalismo. O seu maior desafio é 

livrarem-se do reflexo de envelhecimento do mercado sem perderem a imagem 

médica que, por vezes, está associada e garante a sua credibilidade (Cunha, 2010).  

Portugal é um país que dispõe de uma ampla e variada oferta de recursos 

termais, assim como de instalações de spa e wellness. Porém, segundo o Turismo de 

Portugal (2006), as estâncias termais estão pouco estruturadas para poder competir 

no setor turístico de saúde e bem-estar. 

Relativamente aos centros de spa, a maioria das instalações apresenta uma 

variada oferta de serviços de qualidade e estruturas sofisticadas e adequadas a 

competir internacionalmente. No entanto, não existem em número suficiente, nem se 

diferenciam dos destinos concorrentes (Turismo de Portugal, 2006).  

No geral, a atual oferta portuguesa de spa é competitiva, mas ainda em 

quantidade insuficiente para se posicionar internacionalmente como um destino de 

turismo nesta área (Turismo de Portugal, 2006). 
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3. ABORDAGEM METODOLÓGICA 

Este estudo desenvolveu-se através de uma abordagem qualitativa de caráter 

exploratório, um método de investigação adequado a contextos onde não existe muita 

informação acerca do tema estudado e que pretende interpretar e perceber um 

fenómeno a partir dos intervenientes do mesmo. Caracteriza-se por dar ênfase à 

compreensão alargada dos fenómenos e não mudar os mesmos (Fortin, Côte, & Filion, 

2009). 

Concentrou-se, deste modo, o presente estudo numa perspetiva mais regional, 

com o objetivo de conseguir compreender o fenómeno detalhadamente.  

Pretendeu-se, deste modo, analisar a região Norte, uma vez que inclui o 

contraste de cidades de maior dimensão que podem apostar numa perspetiva do 

turismo médico, com o território do interior, onde se pode verificar o fenómeno do 

turismo de bem-estar. Avançou-se, assim, com o estudo de caso da Área 

Metropolitana do Porto focado no turismo médico, uma vez que possui unidades 

hospitalares com uma localização geográfica privilegiada, em simultâneo perto da 

costa litoral e da montanha. Analisou-se, também, o caso da Comunidade 

Intermunicipal do Alto Tâmega, examinando a perspetiva do turismo de bem-estar, 

uma vez que é uma área que já incorpora termas e spa, além de ser uma zona do 

interior, o que propicia boas paisagens, descanso e alívio das atividades do 

quotidiano.  

Foram realizadas entrevistas conduzidas presencialmente a um conjunto de 

atores-chave, sendo possível, deste modo, a compreensão mais profunda do 

fenómeno em estudo. 

As entrevistas são uma das formas de recolha de informação mais usadas nos 

estudos que pretendem compreender um fenómeno (caráter qualitativo 

exploratório), permitindo uma forte interação dos intervenientes sobre o processo 

em que as experiências ocorrem, possibilitando compreender a realidade à luz do 

olhar dos entrevistados (Cohen, Manion, & Morrison, 2007). Estas podem ser não 

estruturadas, onde a recolha de informação é mais flexível, não tendo um roteiro 

previamente definido; estruturadas, onde há um guião previamente definido e 

perguntas de natureza fechada; e semiestruturadas, em que é possível orientar o 
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entrevistado em torno dos objetivos definidos pelo entrevistador e, simultaneamente, 

proporcionar-lhe liberdade para comentar aspetos que pense que sejam relevantes 

para o tema (Cohen et al., 2007). Pelas características do estudo e da pesquisa, optou-

se pela entrevista semiestruturada para atingir os objetivos anteriormente citados.  

A amostra deste estudo é não probabilística e intencional, do tipo bola de neve, 

onde o entrevistador estabelece contacto inicial com alguns sujeitos e estes o põem 

em contacto com outros membros do grupo que se pretende estudar, que de outra 

forma seriam mais difíceis de contactar (Fortin et al., 2009). 

Estas entrevistas foram realizadas a entidades-chave responsáveis pelo 

desenvolvimento regional e na esfera do turismo de saúde. Num primeiro nível, de 

modo a estudar o fenómeno à escala nacional, foram entrevistados membros da 

direção e técnicos do Health Cluster - Portugal, uma vez que desenvolve um trabalho 

importante e inovador na área do turismo médico a nível nacional, dinamizando 

projetos como o Healthy’n Portugal, HCP.HEI e o Future for Health – The Gulbenkian 

Platform; e da Fundação INATEL, que promove atividades de tempos livres e lazer 

para seniores, promovendo a sua inclusão na sociedade.  

Num segundo nível, e com a meta de compreender o fenómeno num 

enquadramento regional, foram entrevistados técnicos do Turismo do Porto e Norte 

de Portugal (TPNP), organismo que gere e promove o turismo na região Norte; da 

Área Metropolitana do Porto (AMP) e membros da direção da Comunidade 

Intermunicipal do Alto Tâmega (CIMAT), que promovem o planeamento e a gestão 

estratégica do desenvolvimento económico, social e ambiental do território em causa, 

articulando redes de abastecimento público, rede de equipamentos de saúde, rede 

educativa e de formação profissional, entre outros. 

Foram também contactados responsáveis da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Norte (CCDRN), responsável pelo desenvolvimento 

sustentável e competitividade do Norte de Portugal e da Administração Regional de 

Saúde Norte (ARSN), que tem por missão garantir o acesso da população aos cuidados 

de saúde, adequando os recursos disponíveis às necessidades existentes e fazendo 

cumprir políticas e programas de saúde na região. No entanto, não foi possível 

agendar uma entrevista com estas entidades. 
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Num terceiro nível, seguindo um enquadramento mais local e institucional, 

foram realizadas entrevistas a membros da direção do Centro Hospitalar Entre Douro 

e Vouga (CHEDV), uma vez que é uma unidade hospitalar que possui uma localização 

geográfica privilegiada dentro da AMP, simultaneamente junto da costa litoral e da 

montanha, além de ter sido avaliado em diversas áreas, na dimensão de Excelência 

Clínica com nível de qualidade II e III (Serviço Nacional de Saude, 2014); das Termas 

de Chaves, uma instituição localizada no centro urbano, mas envolvida por uma 

paisagem de natureza e tranquilidade, tendo a capacidade de receber 15.000 utentes 

por ano e cujas áreas envolventes são visitadas por cerca de um milhão de pessoas 

anualmente (Termas de Chaves, 2012); da Universidade Sénior de Santa Maria da 

Feira; e da Universidade Sénior de Rotary de Chaves, tal como resume a figura 3:  

 

Figura 3 – Entidades entrevistadas no âmbito do estudo 

 

Com a recolha de informação junto destas entidades, pretendeu-se aferir qual 

o grau de familiaridade dos atores com os conceitos de turismo médico e turismo de 

bem-estar e com as políticas já existentes neste contexto; que medidas é que estes 

estão a realizar no âmbito do turismo de saúde em geral e concretamente para o 

mercado sénior; o conhecimento que possuem acerca de medidas/boas práticas 

externas à instituição em causa, no âmbito do turismo de saúde e no âmbito da 

população idosa; o que pensam sobre as condições da região para apostar no domínio 

do turismo de saúde e em que domínios se deve apostar. Procura-se, então, dar 

resposta aos objetivos traçados através das orientações programáticas já existentes, à 

luz das iniciativas e rede de atores atuais, das características territoriais e da voz dos 

principais protagonistas, permitindo, deste modo, definir um quadro de orientações, 

neste âmbito, com base nas indicações recolhidas sobre as políticas e linhas 

programáticas a seguir, como operacionalizá-las e por que entidades.  
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Com base nestas indicações, a realização do guião de entrevista (Apêndice I) 

apoiou-se nos seguintes objetivos: 

1. Perceber a visão do entrevistado sobre o conceito de turismo de saúde: 

a. Aferir se quando define o conceito faz a distinção entre turismo 

médico e turismo de bem-estar; 

b. Aferir se as características territoriais são relevantes durante o 

discurso. 

2. Compreender como o entrevistado coloca Portugal (em geral) e a região 

Norte (em particular) no contexto do turismo de saúde: 

a. Como é que o entrevistado vê as amenidades do país (condições 

ambientais, hotelaria, etc.); 

b. Como é que o entrevistado vê os cuidados de saúde e de bem-estar; 

c. Como é que o entrevistado vê as políticas dirigidas ao turismo de 

saúde na sua dupla vertente: 

i. Opinião do entrevistado em relação ao que está a ser feito em 

Portugal e no Norte, em particular; 

ii. Opinião do entrevistado acerca do caminho de Portugal no 

sentido da promoção do turismo de saúde; 

d. Aferir se o entrevistado tem conhecimento de exemplos de boas 

práticas. 

3. Perceber a visão do entrevistado sobre o fenómeno do envelhecimento 

populacional, nomeadamente se considera o fenómeno um problema ou 

uma potencialidade; 

4. Perceber como o entrevistado relaciona o turismo de saúde com o 

envelhecimento populacional; 

5. Compreender como o entrevistado coloca Portugal (em geral) e o Norte 

(em particular) no contexto do turismo de saúde para seniores: 

a. Como é que o entrevistado vê as amenidades do país (condições 

ambientais, hotelaria, etc.); 

b. Como é que o entrevistado vê os cuidados de saúde e de bem-estar 

dirigidos a pessoas idosas; 
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c. Como é que o entrevistado vê as políticas dirigidas ao turismo de 

saúde para seniores: 

i. Opinião do entrevistado em relação ao que está a ser feito em 

Portugal e no Norte em particular; 

ii. Opinião do entrevistado acerca do caminho de Portugal no 

sentido da promoção do turismo de saúde para seniores; 

d. Aferir se o entrevistado tem conhecimento de exemplos de boas 

práticas. 

6. Aferir, na opinião do entrevistado, o que deve ser feito neste domínio, ao 

nível de: 

a. Escalas geográficas de intervenção: Nacional, regional e local; 

b. Tipo de turismo: Médico e Bem-estar. 

7. Explorar qual a opinião do entrevistado acerca da promoção, ou não, de 

políticas que incentivem o turismo de saúde para seniores: 

a. Em que domínios se deve apostar e quais as políticas que se devem 

formular, por que que entidades e por que atores; 

b. Como traduzir as políticas em ações práticas (meios operacionais, 

instrumentos e atores); 

c. Qual o papel da instituição do entrevistado no contexto do turismo 

de saúde para seniores. 

As indicações para a realização do guião de entrevista relacionam-se com os 

objetivos do estudo, no sentido de obter informação que permita dar resposta a cada 

um deles.  

De uma forma simples, o guião pode subdividir-se em três grandes dimensões: 

 Turismo de saúde: conceito, importância e potencial; 

 Envelhecimento populacional e turismo de saúde; 

 Turismo de saúde para o mercado sénior: intervenções futuras. 

A recolha de informação foi gravada na forma de áudio, com prévia 

autorização dos entrevistados. As entrevistas tiveram a duração média de 45 minutos 

e foram efetuadas nos meses de março e abril do ano 2016.  
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Assim, e depois de realizadas e transcritas as entrevistas aos atores-chave, 

procedeu-se a uma análise de conteúdo das mesmas. A análise de conteúdo é um 

conjunto de técnicas de análise das entrevistas que visa obter, por procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mesmas, indicadores 

(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimento relativo às 

mensagens (Bardin, 1977).  

Numa primeira fase, procedeu-se à organização dos dados que comportou a 

audição das entrevistas realizadas e a transcrição do seu conteúdo. Numa segunda 

fase, correspondente à classificação dos dados, a condução da análise de conteúdo 

teve por base as seguintes categorias (com base no guião de entrevista) que, 

posteriormente se agruparam nas dimensões acima referidas: 

 Conceito de turismo de saúde 

 Importância para o turismo e para o desenvolvimento dos territórios 

 Posicionamento de Portugal e da região Norte no turismo de saúde 

 Potencial de Portugal e da região Norte para o turismo de saúde 

 Portugal e região Norte como destino de turismo de saúde para outros 

países 

 Implicações do envelhecimento nas políticas públicas 

 Envelhecimento e turismo de saúde 

 População sénior portuguesa e turismo de saúde 

 Portugal e região norte reúnem pressupostos para promover o turismo 

de saúde para pessoas idosas 

 Intervenções (nacional/regional/local) para turismo de saúde sénior 

 Promoção do turismo de saúde para seniores 

 Papel da instituição entrevistada no turismo de saúde para seniores 

 Importância da criação de consensos entre vários setores 

 Parcerias efetuadas pela instituição entrevistada neste domínio 

 Estratégias adotadas pela instituição no turismo de saúde para 

séniores 
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Na fase de interpretação efetuou-se a relação entre os dados obtidos e o 

quadro teórico-conceptual da presente dissertação, com o intuito de responder aos 

objetivos do estudo. 

No próximo ponto apresentam-se os resultados de acordo com as três 

dimensões analíticas acima referidas. 
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4. RESULTADOS 

4.1. Turismo de saúde: conceito, importância e potencial 
 

No âmbito da entrevista, quando questionados sobre o conceito de turismo de 

saúde, apenas três dos participantes deram uma definição do conceito que se 

aproxima da definição adotada no enquadramento teórico-concetual da presente 

dissertação. Para as entidades ligadas ao domínio da saúde o conceito pode definir-se 

como: 

Bom, turismo de saúde, conceptualmente, podemos associar como […] a 

mobilidade territorial de cidadãos que é originada por procura específica de 

serviços de saúde, digamos assim. 

As entidades ligadas ao desenvolvimento do território caracterizaram, no 

geral, o conceito de turismo de saúde da seguinte forma:  

Para mim, turismo de saúde pode significar […] a passagem por 

determinados pontos geográficos […] do nosso país, neste caso, onde se possa 

prevenir ou curar seja que doença se puser em hipótese e, ao mesmo tempo, 

ter oportunidade de, para além dos tratamentos, inclusive palestras sobre a 

doença […], se possa também ter um pedacinho de animação, de disfrute, de 

bem-estar […]. 

Somente dois participantes fizeram a distinção clara entre turismo médico e 

turismo de saúde, sendo que outros dois o fizeram notar ao longo do discurso, como é 

demonstrado nos exemplos que se seguem, em que o primeiro ilustra uma entidade 

que exerce a sua atividade no domínio da saúde e a segunda no domínio do 

desenvolvimento do território: 

Mas, dentro do turismo de saúde temos, normalmente, o turismo médico e o 

de bem-estar. 

A vertente termal é muito importante no país inteiro […], mas também 

poderia haver o outro turismo de saúde ao outro nível que é o da saúde 

hospitalar. 
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Todos os entrevistados referiram que o fenómeno do turismo de saúde é 

importante e que é um fator dinamizador dos territórios.  

Quando questionados sobre o posicionamento de Portugal e da região Norte 

no contexto do turismo de saúde, a maioria dos entrevistados afirmou que o país está 

a dar os primeiros passos, apontando o conhecimento que Portugal tem na área da 

saúde e defendendo que as entidades privadas têm mais potencial na área. Referiram 

ainda que Portugal possui as amenidades certas para desenvolver o produto, dando 

os exemplos do clima e da segurança. Consideraram, ainda, que a região Norte é a que 

tem mais potencial, uma vez que possui mais estâncias termais, assim como que 

houve uma evolução na maneira de olhar as termas. Dois entrevistados contrapõem 

as opiniões citadas, afirmando que não existe um posicionamento concreto, uma vez 

que até agora só existiram experiências fugazes de prestação de cuidados de saúde a 

estrangeiros, uma vez que Portugal não possui uma estratégia específica neste 

âmbito. A título de exemplo três entrevistados afirmaram: 

Portugal está a dar os primeiros passos neste campo. Isto está no terreno, 

está ainda a dar os primeiros passos, menos desenvolvido do que a maior 

parte de nós gostaria, mas nota-se diferenças de ano para ano. 

Eu acho que a região Norte é a que tem mais potencial para promover o 

turismo nessa área. Por outro lado, normalmente estes municípios que têm 

águas termais são municípios acolhedores em todos os sentidos, são 

municípios calmos onde a vida é calma e serena […]. 

Há experiências fugazes não sustentadas de prestação de cuidados de saúde a 

não nacionais em algumas organizações, geralmente privadas […]. 

Não obstante, aquando da questão sobre o potencial de Portugal e da região 

Norte no sentido da promoção do turismo de saúde, todos os entrevistados 

afirmaram que existe potencial. 

No contexto da questão levantada sobre o que já se está a fazer em Portugal na 

área, a grande parte dos entrevistados defendeu que não existem políticas nem uma 

estratégia concertada na área do turismo de saúde, associando o facto de o TPNP não 

abrir portas a outros segmentos de mercado. Uma minoria dos participantes pensa 
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que devem ser as Entidades Regionais de Turismo (ERT) a desenvolver e a divulgar 

este produto, afirmando que já se conhecem hospitais privados que atraem 

estrangeiros, e que, em relação às termas, a Associação das Termas de Portugal (ATP) 

tem divulgado o melhor possível. Apenas dois dos participantes afirmaram que não 

têm conhecimento que lhes permita responder à questão colocada. 

Como exemplos de entraves para que o fenómeno se possa desenvolver, mais 

de metade dos participantes apontaram a falta de estratégia como o maior problema, 

assim como a falta de sensibilização e pouca informação que passa às populações, o 

que contribui para uma má imagem e preconceito no estrangeiro, devido ao facto de 

Portugal ser um país do sul. Pontualmente, alguns dos participantes afirmaram que 

não existem entraves para que o fenómeno do turismo de saúde se possa disseminar 

na região Norte e em Portugal, fazendo apenas referência à mudança de mentalidades 

das populações e à melhoria da legislação que abrange entidades que prestam 

serviços de bem-estar e estética. Uma minoria dos participantes, sobretudo ligados às 

associações de pessoas idosas (universidades sénior), revelou desconhecimento 

sobre o tema, hesitando em responder, dizendo, finalmente, que as distâncias até às 

termas são longas e mencionando a indiferença das pessoas. 

Todos os participantes concordam que Portugal tem potencial para se revelar 

um destino de turismo de saúde para outros países. No entanto, mencionou-se, 

pontualmente, a necessidade de haver uma estratégia nacional para que isto 

aconteça. Ao longo do discurso, a maioria dos entrevistados evidencia as amenidades 

do país, como o clima, a curta distância e cultura parecidas a outros países europeus. 

4.2. Envelhecimento populacional e turismo de saúde 

Relativamente às implicações do fenómeno do envelhecimento no ponto de 

vista das políticas públicas, a quase totalidade dos entrevistados consideraram o 

fenómeno do envelhecimento uma oportunidade para a sociedade melhorar e se 

adaptar a esta realidade, afirmando que constitui uma oportunidade para o setor 

turístico. Uma minoria dos participantes, sobretudo ligados ao setor da saúde, 

afirmou, ainda, que a população mais velha traz uma pressão acrescida sobre os 

sistemas de saúde. A título de exemplo três dos entrevistados referiram: 
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Não é só ao nível de lares que há necessidade, mas também tem havido a 

preocupação e têm surgido situações de provocar cidadania ativa, estimular 

os nossos maiores a ter práticas de vida saudável, etc. E também temos vindo 

a melhorar muito, há sempre a possibilidade de melhorar um bocadinho 

mais. 

É gente que não está a trabalhar ou que tem disponibilidade para viajar mais 

que os mais novos, têm condições económicas para o fazer e qualquer 

estratégia na área do turismo está muito vocacionada para atrair os 

seniores. 

O envelhecimento traz consigo pressões acrescidas sobre os serviços de saúde, 

porque apesar de as pessoas durarem mais, em termos de anos de vida, a 

verdade é que essa duração não é isenta de necessidades de prestação de 

cuidados de saúde. 

Acerca da influência do fenómeno do envelhecimento no turismo de saúde, 

grande parte dos entrevistados afirmaram que o envelhecimento constitui uma 

vantagem para o turismo de saúde, uma vez que as pessoas mais velhas dispõem de 

mais tempo e dinheiro para viajar, mantendo os equipamentos em funcionamento 

fora da época de férias da população ativa. Afirmaram, também, que a cultura do 

termalismo está mais enraizada entre os seniores e ainda que o fenómeno pode criar 

um nicho de mercado em que as pessoas idosas estrangeiras venham cuidar-se a 

Portugal. Apenas um entrevistado, ligado a uma Universidade Sénior mostra uma 

postura defensiva em relação às políticas dirigidas para a população idosa, e outro 

acaba por não responder à questão colocada, tal como é apresentado nos exemplos 

que se seguem: 

Cada vez mais as pessoas idosas [...] viajam! [...) Procuram novos horizontes e 

têm ambições [...], vontades, dinheiro para fazerem esses percursos, essas 

viagens e essas saídas de casa, esse tempo […). 

O envelhecimento pode criar um nicho de mercado associado aos cuidados de 

saúde à população sénior. E, portanto, […] num país como o nosso, nós 

podemos ver o envelhecimento como uma estratégia de captação de clientes 
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para usufruir de uma velhice no nosso país em que se associe a hospitalidade 

e o clima a cuidados de saúde mais acessíveis do que aqueles que podiam ser 

obtidos nos seus países de origem […]. 

Hoje há imensa gente a viver dos velhos […]. 

Aquando da questão sobre o posicionamento de Portugal no contexto do 

turismo de saúde para seniores, a maioria dos entrevistados afirmaram que Portugal 

está bem posicionado, defendendo que este é um mercado muito apetecível e que 

merece uma aposta, uma vez que as pessoas idosas dão muita importância às termas 

e à saúde. No entanto, uma minoria, sobretudo ligada ao setor termal e de bem-estar,  

considerou que existem muitas falhas no que concerne à comparticipação dos 

tratamentos por parte do Estado e afirmam que não existe posicionamento nenhum 

neste âmbito. Pontualmente foi ainda referido que há necessidade, também, de se 

abranger outras franjas da população. 

Quando questionados se a população sénior portuguesa está desperta para o 

fenómeno do turismo de saúde, a maioria afirmou que sim, uma vez que na área do 

termalismo já é tradição familiar e o marketing tem feito um bom trabalho nesse 

âmbito. No entanto, apontam algumas dificuldades no que concerne aos problemas 

financeiros recentes e à organização do setor. Uma minoria referiu que a população 

portuguesa está, de igual modo, desperta para o fenómeno, assim como as outras 

populações, dizendo que os seniores portugueses poderiam vir a “sofrer” se o 

fenómeno do turismo de saúde se alargasse em Portugal, defendendo que o SNS está 

sobrecarregado neste momento só com a procura que tem a nível nacional. Afirmam, 

ainda, que é necessária uma boa capacidade regulatória por parte do Estado neste 

âmbito, de modo a não comprometer o direito ao acesso aos cuidados de saúde igual 

para toda a população. Dois dos participantes afirmam não ter conhecimento para 

responder à questão. 

A quase totalidade dos entrevistados afirma que Portugal reúne os 

pressupostos para promover o turismo de saúde direcionado para seniores. No 

entanto, apontam como problemas associados a falta de estratégia e o facto de 

Portugal estar a dar os primeiros passos neste âmbito. A título de exemplo, um dos 

entrevistados faz a seguinte afirmação: 
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Sim. Portugal reúne… e eu diria até Portugal e todos os países do 

Mediterrâneo que têm estas condições que é termos um inverno suave e este 

inverno suave pode atrair, […] gente aposentada do hemisfério Norte e 

poderem vir para um país que tem paz social, que não há grandes problemas 

de violência e que associando a esta comunidade bem organizada, também o 

clima, e também a qualidade dos equipamentos […]. 

Eu considero que sim. Embora, eu julgo que neste momento o que falta, e há 

pouco falava da falta de estratégia, o que falta é que isto seja encarado como 

um desígnio e que se montem as estratégias adequadas. 

Em relação ao que já se está a fazer em Portugal na área do turismo de saúde 

direcionada para seniores, mais de metade dos participantes considerou a Fundação 

INATEL como um bom exemplo no que concerne ao termalismo sénior e a programas 

de saúde com pessoas idosas, referindo também que ainda há pouca investigação 

médica e que o país está a adaptar estruturas e mentalidades. Uma minoria, 

particularmente ligada ao domínio da saúde, afirmou não ter conhecimento do que se 

está a fazer na área, uma vez que Portugal ainda está a dar os primeiros passos.  

No que diz respeito aos entraves ao desenvolvimento do turismo de saúde 

direcionado para seniores, a maioria dos entrevistados aponta vários problemas: 

 A necessidade de o turismo de saúde ser encarado como um desígnio 

nacional;  

 O facto de Portugal ser um país muito rural e a informação ter mais 

dificuldade em passar para as populações mais isoladas;  

 O caso de os estrangeiros passarem a ter residência em Portugal deixa 

de contar para o fenómeno do turismo de saúde; 

 O facto de o sistema de saúde português ser muito voltado para a cura e 

não para a prevenção, afirmando que poderá ser um problema para o 

termalismo; 

 Devem estimular-se mais as pessoas idosas a frequentarem programas 

de turismo de saúde.  

Uma minoria dos participantes, especialmente ligada ao domínio do turismo e 

ao desenvolvimento dos territórios, afirmou não haver entraves para além das 
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questões financeiras e a preparação dos funcionários. Apenas um entrevistado 

mostrou, novamente, resistência em relação a políticas só para pessoas idosas. 

4.3. Turismo de saúde para o mercado sénior: intervenções futuras 

Segundo quase a totalidade dos entrevistados, o fenómeno do turismo de 

saúde a nível nacional/regional/local deve passar por um conjunto de intervenções 

(Quadro 2). 

Quadro 2 – Intervenções nacionais/regionais/locais sugeridas pelos entrevistados 

 Nacional Regional/Local 

Intervenções 

 Definição de uma estratégia 

concertada e capacidade 

regulatória do Estado; 

 

 Alteração de mentalidades da 

população portuguesa; 

 

 Maior divulgação e promoção 

internacional; 

 

 Comparticipação por parte do 

Estado dos tratamentos 

termais; 

 

 Investigação na área da 

hidrologia médica; 

 

 Enfoque no turismo de saúde 

por parte das escolas 

formadoras de profissionais 

de turismo; 

 

 Identificação dos 

protagonistas portugueses na 

área. 

 

 Melhoria dos acessos e 

transportes para os locais 

promotores de turismo de 

saúde; 

 

 

 Protocolos com a hotelaria e 

restantes setores; 

 

 

 Promoção a nível regional e 

local. 

 

Uma minoria dos entrevistados, ligada ao domínio da saúde e às associações 

de pessoas idosas, referiu, ainda, que nada deveria ser específico para seniores, tal 

como demonstra o exemplo seguinte: 
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Eu não acho que haja nada específico para seniores. Acho que há coisas que 

faltam fazer mas é para todos. Até se calhar para seniores é onde a gente, 

porventura, tem as melhores condições. 

Mais de metade dos participantes afirmou que se devem desenvolver políticas 

que estimulem o turismo de saúde para pessoas idosas, considerando como questões 

importantes a formulação de políticas incentivadoras por parte do Estado, tais como 

subsídios e comparticipações, o desenvolvimento do mercado interno e a 

investigação. Os restantes referiram que as políticas devem partir essencialmente das 

entidades privadas e que não deveria haver políticas específicas para pessoas idosas 

neste âmbito. A título de exemplo, um entrevistado defende: 

Quem são as duas principais autoridades neste domínio? É o Ministério da 

Saúde e o Ministério da Economia através do turismo. Ambos estes 

departamentos governamentais têm uma ideia com a qual eu estou muito de 

acordo [...], isto, sobretudo, tem de ser algo que parta da chamada sociedade 

civil, isto é, [...] não é o governo que vai fazer isto, o governo está disponível 

para apoiar […]. 

Eu acho que os seniores é uma aposta que faz todo o sentido, [...] porque é um 

mercado forte, porque há disponibilidade para isso, agora não acharia 

correto que a nossa aposta fosse só seniores, ou maioritariamente seniores, 

porque […] um dos problemas da promoção e do marketing destas coisas 

para seniores é dizer que é para seniores. 

Grande parte dos entrevistados referiu também a divulgação como uma 

política importante a desenvolver, em que a promoção macro pertenceria ao Turismo 

de Portugal. Apontaram o reconhecimento das termas por parte do Estado e, neste 

contexto, a legislação seria competência do Governo de Portugal. É também 

considerado como fator importante a comparticipação e subsidiação dos tratamentos 

termais e a investigação na área, assim como a inovação dos equipamentos. É, ainda, 

referida a candidatura de projetos a fundos comunitários, tal como já foi candidato o 

Plano de Ação para o turismo de saúde realizado pela entidade afeta a um dos 

entrevistados. A vigilância do mercado e a garantia de qualidade do SNS também são 

apontadas como questões importantes pelos entrevistados. 
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O papel que cada uma das entidades desempenha no âmbito do turismo de 

saúde, assim como as suas estratégias na área e respetivas parcerias é explicado no 

Quadro 3. 

Quadro 3 – Papel, estratégias e parcerias de cada entidade segundo os entrevistados 

Entidade Papel/Estratégias/Parcerias 

Health Cluster Portugal 

Estuda a temática e desenvolve projetos na área, 

ajudando em diagnósticos e benchmarketing.  

Desenvolveu um Plano de Ação para o turismo de 

saúde que foi candidato ao quadro comunitário 

Portugal 2020. 

Encontra-se neste momento a desenvolver um 

portal na internet que publicite Portugal no 

âmbito, articulando com alguns ministérios e 

atores na área do turismo de saúde. 

INATEL 

Dinamiza programas de turismo sénior, tendo 

como parcerias alguns ministérios e o Turismo de 

Portugal. 

Turismo do Porto e Norte de Portugal 

Divulga e informa a população sobre o turismo de 

saúde e forma parcerias com várias entidades no 

setor, articulando com entidades públicas e 

privadas no âmbito. 

Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega 

Realiza conversações entre os municípios da 

região para revitalizar balneários antigos, com o 

objetivo de tornar a região mais atrativa do ponto 

de vista termal, formando parcerias entre todos 

os municípios e, no futuro, com o TPNP. 

Termas de Chaves 

Possui um balneário termal importante na região, 

fazendo a divulgação das termas a nível nacional 

e internacional, articulando com o setor 

hoteleiro, alguns subsistemas de saúde e 

empresas de vários setores ao nível de descontos 

para os tratamentos termais. 

Área Metropolitana do Porto 

Promove reuniões por setor entre municípios, 

formando parceria com o Turismo do Porto e 

Norte de Portugal. 

Centro Hospitalar Entre Douro e Vouga 

Mantém um papel de garantia de última instância 

no caso de existirem problemas agudos 

(retaguarda qualificada em tempo útil), estando 

disponível para parcerias, no entanto sem ser 

promotor destas iniciativas. 

Universidade Sénior de Santa Maria da Feira 
Divulga o termalismo da sua cidade junto dos 

associados, não tendo parcerias nesse âmbito. 

Universidade Sénior Rotary de Chaves 

Mantém um protocolo com as Termas de Chaves, 

fazendo descontos nos tratamentos aos 

associados. 
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Todos os entrevistados consideraram a parceria entre vários setores 

fundamental para que se possa oferecer um produto de qualidade à população. 

4.4. Uma visão de síntese 

Com a realização deste trabalho empírico, é possível afirmar que se obteve um 

conhecimento mais abrangente sobre como alguns dos principais atores que atuam 

(ou com potencial para atuar) no domínio do turismo da saúde, designadamente no 

caso do turismo sénior, refletem e podem intervir neste âmbito. É possível, agora, 

acentuar de forma sistematizada três principais observações que decorrem da 

investigação feita com especial incidência na região Norte:  

 No geral, denota-se um parco conhecimento sobre o conceito de turismo de 

saúde e as suas duas divisões (turismo médico e de turismo de bem-estar). A 

totalidade dos entrevistados concorda que o turismo de saúde é um produto 

importante, criando dinâmicas para o território. Para a maioria dos 

entrevistados, Portugal tem potencial neste campo, no entanto, ainda está a 

dar os primeiros passos, uma vez que não tem definida uma estratégia 

específica para esse setor. Mencionam, ainda, as amenidades do país como um 

benefício para o turismo de saúde, afirmando que as entidades privadas têm 

mais potencial no âmbito e na região. 

 A maioria dos entrevistados vê o fenómeno do envelhecimento como uma 

oportunidade para a sociedade melhorar e adaptar-se a esta realidade. Todos 

eles afirmam que o envelhecimento é uma vantagem para o turismo de saúde, 

uma vez que os idosos têm mais tempo e dinheiro para viajar e mantêm os 

equipamentos e instalações em funcionamento fora do período de época alta. 

A maioria dos participantes afirmou que a população sénior portuguesa está 

desperta para o fenómeno do turismo de saúde, e concretamente para o 

turismo de bem-estar, uma vez que a área do termalismo já é tradição familiar 

e o marketing tem feito um bom trabalho no âmbito, no entanto, apontam 

algumas dificuldades no que concerne aos problemas financeiros recentes e à 

organização do setor.  
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 A maioria dos entrevistados concorda que se aposte no desenvolvimento de 

políticas promotoras de turismo de saúde dirigidas a pessoas idosas. Segundo 

os mesmos, as intervenções que devem ser feitas a nível nacional são: a 

mudança de mentalidades, ou seja, despertar ainda mais as pessoas para o 

fenómeno do turismo de saúde e para os tratamentos termais concretamente, 

alargando o conceito a todas as faixas da população, tornando o turismo mais 

inclusivo para todos, o desenvolvimento de uma estratégia concertada e uma 

capacidade regulatória por parte do Estado, uma maior divulgação e promoção 

internacional, a comparticipação e reconhecimento por parte do governo dos 

tratamentos termais, a identificação dos intervenientes no mercado do 

turismo de saúde e na região, e mais investigação médica. As intervenções a 

nível regional/local são: a melhoria da acessibilidade e transportes para as 

entidades promotoras de turismo de saúde, mais protocolos e parcerias com 

outros setores, nomeadamente a hotelaria e os transportes. 

Importa igualmente sublinhar que grande parte dos entrevistados afirmou, ou 

demonstrou ao longo do discurso, ter mais conhecimentos na área coincidente com o 

seu trabalho, ou seja, os entrevistados que pertenciam a entidades ligadas ao 

termalismo e à área geográfica onde existem estâncias termais referiram ter mais 

conhecimento no âmbito do turismo de bem-estar, enquanto os entrevistados 

pertencentes a entidades ligadas ao SNS e à área médica afirmaram que detinham 

mais conhecimento sobre turismo médico, como é demonstrado nos exemplos 

seguintes: 

Nós aqui no Health Cluster [...] quando pensamos em turismo de saúde, 

pensamos em turismo médico. 

Num tenho mais um bocadinho de conhecimento, que é a vertente termal, no 

outro tenho um bocadinho menos de conhecimento. 

Foi possível entender que os entrevistados ligados às associações de pessoas 

idosas (universidades sénior) detinham pouco conhecimento sobre o tema, hesitando 

em responder à maioria das questões colocadas e desviando o discurso para a sua 

área de atuação, mostrando também alguma resistência a políticas que sejam 
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dirigidas somente a idosos. A título de exemplo, dois dos entrevistados, afetos às 

universidades sénior, referiram ao longo do discurso: 

Não lhe sei responder… Creio que sim. Creio que sim. 

Umas sim e outras não, agora se me perguntar em percentagem, aí não sei 

dizer porque nunca fiz assim um estudo estatístico, portanto não sei, mas eu 

acho que as pessoas se tiverem as condições que lhe referi que gostarão. 

Hoje em dia pomos bebés a um lado, jovens a outro, o adultos, aqueles que 

dão dinheiro a outro e os velhotes a outro, eu acho isto um erro! Portanto 

quando nós perguntamos “Acha que o termalismo para as pessoas de idade e 

tal tem qualidade e tal?” eu digo “lá estão eles” é que há meio mundo a querer 

viver dos velhos. 
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5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Este tópico pretende articular os resultados obtidos com o referencial teórico e 

empírico da presente dissertação, tendo como base os objetivos do estudo. 

No geral, denotou-se que os atores entrevistados detinham um reduzido 

conhecimento no que respeita ao conceito de turismo de saúde, bem como da sua 

divisão em turismo médico e turismo de bem-estar. Estes resultados podem ter sido 

influenciados pelo facto de ainda ser uma dificuldade definir este conceito, sendo que 

é mais associado a alguns pontos do globo (Hall, 2011). Segundo Tremblay (2012), 

destaca-se ainda a falta de dados empíricos, a dificuldade em obter dados 

comparáveis e a falta de definição comum a nível internacional.  

Concluiu-se que o turismo de saúde é um produto importante, uma vez que 

potencia o desenvolvimento dos territórios, potenciando a procura, e por 

consequência, trazendo benefícios económicos para os locais. Estes resultados vão ao 

encontro da literatura que afirma que a oferta de serviços de saúde e bem-estar 

(turismo de saúde) tornou-se, nos últimos anos, parte essencial da gama de produtos 

dos prestadores de serviços no âmbito (Weiermair, 2011), fazendo com que este 

mercado tenha ganho grande visibilidade devido às economias emergentes dos 

destinos, ao consequente desenvolvimento de uma indústria adaptada ao fenómeno e 

ao aumento das receitas do turismo nos respetivos países (Santinha et al., 2015).  

Portugal ainda está a dar os primeiros passos, uma vez que não tem definida 

uma estratégia específica para este setor. Estes resultados são semelhantes aos 

encontrados na literatura que referem que não é conhecida qualquer estratégia 

nacional para antecipar os riscos decorrentes da aplicação da Diretiva Europeia, que 

visa promover uma maior liberdade de escolha dos pacientes e uma maior 

concorrência entre os prestadores de serviços ligados à saúde, o que poderá colocar 

em risco a qualidade dos serviços prestados e o acesso aos cuidados (Santinha & 

Breda, 2014). É, também, referido na literatura que apenas se conhece, neste 

seguimento, um relatório e respetivo plano de ação com o horizonte temporal de 

2015 a 2017, considerando 2015 o ano zero, necessário para preparar os recursos 

que serão afetos à implementação do mesmo. 
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Num estudo realizado por Martín (2005), é encontrada a relação entre a 

distância, a acessibilidade, os transportes, os preços, as variações climáticas e 

culturais com a localização do turismo, o que corrobora os resultados obtidos pelo 

presente estudo, em que a maioria dos entrevistados refere as amenidades do país 

(clima, segurança, distância curtas e hospitalidade) como um benefício para o turismo 

de saúde.    

Concluiu-se, ainda, que as entidades privadas seriam aquelas com mais 

potencial de desenvolvimento na área, uma vez que as entidades públicas, neste 

momento, não precisam de apostar em mercados diferentes, consequência da 

saturação de procura do SNS português, o que vai ao encontro do que é recomendado 

no plano de ação realizado pelo grupo de trabalho que envolve elementos dos 

ministérios da Economia e da Saúde (Ministérios da Economia e do Emprego e da 

Agricultura, 2012), que refere que os agentes privados devem aproveitar a atuação 

institucional para desenvolverem as suas próprias estratégias de promoção, 

comercialização e venda de produtos ou serviços específicos (Portal da Saúde, 2015). 

Ao nível do desenvolvimento e implementação do turismo de saúde, são várias 

as agências governamentais que têm procurado estimular e promover o turismo 

médico nos seus países, através de iniciativas políticas (Lunt, 2011). 

Neste seguimento, também Tremblay (2012) defende que os governos dos 

países devem ter um papel importante no fenómeno, gerindo e regulando o acesso 

aos cuidados de saúde e ainda criando políticas que possam favorecer o turismo de 

saúde. 

 Na Ásia destaca-se o exemplo da Índia que incentiva por meio de políticas 

públicas as entidades privadas a desenvolverem-se na área (Hazarika, 2009). 

Já no contexto europeu, a Polónia, apresenta um modelo implementado no que 

respeita ao turismo de saúde associado à medicina dentária, onde o  turismo médico é 

facilitado através de empresas privadas que utilizam instalações estatais (Lunt, 

2011). 

Deste modo, tanto países asiáticos (Tailândia, Índia, Singapura, Malásia), como 

europeus (Polónia, Hungria, Malta), procuram promover-se enquanto destinos de 

turismo de saúde a nível de feiras internacionais, publicidade internacional e apoio 

oficial às atividades de desenvolvimento no setor (Lunt, 2011). 
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Detetou-se, também, que a maioria dos decisores da área e da região veem o 

envelhecimento como uma oportunidade para o turismo e turismo de saúde, 

resultados que são confirmados pelo estudo de Cavaco (2008), que defende que o 

fenómeno do envelhecimento não corresponde apenas a um nicho de mercado, mas 

sim a um largo segmento de interesse tanto por parte de entidades públicas, como 

privadas. 

Foi possível perceber, ainda, que as intervenções que devem ser realizadas a 

nível nacional passam, essencialmente, pelo desenvolvimento de uma estratégia 

concertada entre o próprio Estado e os intervenientes no mercado do turismo de 

saúde, assim como uma capacidade regulatória por parte do Estado, a fim de garantir 

o acesso aos cuidados de saúde de forma igual, por parte da população residente, a 

mudança de mentalidades da população, ou seja, despertar ainda mais as pessoas 

para o fenómeno do turismo de saúde e para os tratamentos termais concretamente, 

alargando o conceito a todas as faixas da população, tornando o turismo mais 

inclusivo para todos, a promoção internacional, a identificação dos intervenientes na 

área do turismo de saúde na região e no país e a investigação médica. Algumas destas 

propostas são confirmadas por estudos na área que afirmam que ainda não existe 

uma estratégia concertada no âmbito para antecipar os riscos decorrentes da 

aplicação da Diretiva Europeia (Santinha & Breda, 2014). A urgência em evitar as 

desigualdades no acesso à saúde, tanto local como internacionalmente, e, também, a 

necessidade de assegurar uma gestão adequada do fenómeno em cada país, são 

questões igualmente citadas na literatura que confirmam os resultados do presente 

estudo referentes às intervenções a realizar futuramente no país e na região 

(Tremblay, 2012). 

Em relação ao turismo de bem-estar e ao termalismo conclui-se haver 

necessidade do reconhecimento por parte do Estado, bem como comparticipações e 

subsidiações destas atividades. Alguns dos entrevistados referiram ainda que deveria 

haver um alargamento da base de clientes, sendo a favor de políticas formuladas para 

toda a população e não só para a população idosa, tal como é referido pelo estudo 

realizado pelo Turismo de Portugal (2006). 

Por fim, é ainda referida na literatura a necessidade de tornar as instalações 

termais mais atrativas aos turistas, assim como a sua atualização, tanto de 
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equipamentos como de infraestruturas. No entanto, nenhuma destas carências foi 

referida pelos decisores ligados ao turismo de bem-estar, pelo que se depreende que 

podem não perspetivar estes fatores como prioritários, uma vez que estes 

entrevistados fazem parte de um município/entidade que recentemente renovou as 

suas instalações. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o presente estudo pretendeu-se retratar a situação atual no campo das 

políticas públicas de turismo de saúde em Portugal, e em particular na região Norte, 

assim como criar bases para o desenvolvimento de uma política promotora de 

turismo de saúde direcionada para o mercado sénior no país. 

Os resultados atingiram os objetivos a que o estudo se propunha. Os mesmos 

apontam que se deve promover políticas no âmbito do turismo de saúde dirigidas às 

pessoas idosas e que as intervenções que devem ser feitas a nível nacional, regional e 

local passam, essencialmente, por (i) mudar mentalidades no âmbito do termalismo e 

do turismo inclusivo (ii) desenvolver de uma estratégia concertada e uma boa 

capacidade regulatória por parte do Estado; (iii) divulgar e promover 

internacionalmente de uma forma mais eficaz; (iv) reconhecer os tratamentos 

termais a nível estatal; (v) identificar os intervenientes no mercado do turismo de 

saúde e na região; e (vi) investir mais na investigação médica, assim como na 

melhoria da acessibilidade e transportes para as entidades promotoras de turismo de 

saúde, havendo mais protocolos e parcerias com outros setores. 

Por outro lado, observa-se um parco conhecimento, por parte dos decisores na 

área, sobre o conceito de turismo de saúde e as suas ramificações (turismo médico e 

turismo de bem-estar), o maior potencial das entidades privadas no desenvolvimento 

do setor e, ainda, as vantagens que o fenómeno do envelhecimento traz para o 

turismo de saúde.  

No geral, conclui-se que o turismo de saúde é um produto importante, criando 

dinâmicas para o território, sendo que a região Norte apresenta as condições 

necessárias para promover o fenómeno dirigido ao mercado sénior. No entanto, 

Portugal ainda está num nível embrionário na área, uma vez que não tem definida 

uma estratégia específica para esse setor.  

Em síntese, os resultados obtidos no presente estudo permitem conhecer 

melhor a situação atual no contexto do turismo de saúde em Portugal (o que falta 

fazer, o que se está a fazer, como e por quem), assim como o conhecimento que os 

decisores que laboram na área têm de conceitos e boas-práticas ligados ao tema. 



54 

Do ponto de vista teórico, foi possível clarificar o conceito de turismo de saúde 

e as suas divisões, assim como perceber a importância do turismo de saúde na 

atualidade e os desafios que daí advêm. A presente dissertação permitiu, ainda, situar 

os conceitos e os desafios do turismo de saúde no caso português e para a população 

sénior. 

Deste modo, será possível contribuir para um maior conhecimento do conceito 

de turismo de saúde e respetivas ramificações e, ainda, perceber o potencial que 

população sénior tem relação ao fenómeno do turismo de saúde. Ajudou-se também a 

perceber os desafios que o fenómeno do turismo de saúde pode trazer para o mundo 

e concretamente para Portugal, contribuindo, ainda, para o desenvolvimento de 

políticas promotoras de turismo de saúde dirigido a pessoas idosas no futuro, assim 

como para a definição de um quadro de estratégias no âmbito para que o fenómeno 

possa crescer em Portugal.  

Torna-se importante salientar, neste seguimento, que já vários países como a 

Índia e a Tailândia dispõem de políticas públicas que incentivam a criação de 

equipamentos de turismo de saúde, criando para o efeito uma estratégia comum, a 

fim de facilitar uma melhor coordenação entre os atores envolvidos e os ministérios 

da saúde, do turismo e dos negócios estrangeiros (Hazarika, 2009). 

Na Malásia, o Comité Nacional para a Promoção do Turismo Médico e de Saúde 

foi formado pelo Ministério da Saúde em 1998, desenvolvendo um plano estratégico 

em rede, a nível interno e externo. Foram implementados incentivos fiscais no 

desenvolvimento e aquisição de edifícios, equipamentos, formação e marketing 

ligados à área (Lunt, 2011). 

No contexto europeu, também a Polónia, apresenta um modelo implementado 

no para o turismo de saúde no campo da medicina dentária, onde o turismo médico é 

facilitado através de empresas privadas que utilizam instalações públicas do Estado, 

que servem tanto polacos como pessoas que viajam em turismo médico (Lunt, 2011). 

Por fim, resta sublinhar que o presente estudo apresenta algumas limitações 

que estão maioritariamente relacionadas com a recolha dos dados em tempo útil. O 

acesso aos participantes do estudo e a obtenção de uma resposta aos contactos 

realizados, por vezes, tornaram-se muito morosos, uma vez que a amostra foi 

constituída por atores-chave na área do turismo de saúde, pelo que a sua 
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disponibilidade é limitada. O desconhecimento do tema por parte de algumas 

entidades poderá, também, ter dificultado o processo de recolha de dados, uma vez 

que alguns decisores não estavam familiarizados com o conceito e objetivos do 

estudo, o que os influenciava, numa primeira instância, a responderem 

negativamente aos pedidos de entrevista. Para além disto, seria aconselhável aferir 

opiniões de entidades ligadas a ambos os campos (turismo e saúde) em todos os 

níveis de atuação (nacional/regional/local). 

Contudo, estas limitações são atenuadas pela natureza inovadora do estudo, 

uma vez que possibilitou explorar e retratar a situação atual no campo das políticas 

públicas de turismo de saúde para o mercado sénior, em Portugal e na região Norte, 

permitindo, deste modo, a compreensão do fenómeno a nível local, regional e 

nacional, contribuindo para a criação de políticas promotoras de turismo de saúde no 

país.  

Os próximos estudos neste âmbito deverão replicar a metodologia usada no 

presente estudo na exploração de outras regiões do país, podendo alargar o conceito 

para a Europa, tornando possível, neste contexto, a obtenção de estudos 

comparativos dentro do tema. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE I – Guião da Entrevista 

 

1. O que entende por “turismo de saúde” e qual a sua importância para o turismo 

e para o desenvolvimento dos territórios de uma forma geral? 

2. Como vê o posicionamento de Portugal no contexto do turismo de saúde? E da 

região Norte? 

3. Portugal, e a região Norte em particular, têm potencial no sentido da 

promoção do turismo de saúde? 

a. O que já se está a fazer? 

b. Existem entraves para que este fenómeno se possa desenvolver? 

c. Conhece exemplos de boas práticas? 

d. Qual a sua opinião em relação às políticas já existentes? 

4. Portugal pode revelar-se como destino de turismo de saúde para outros 

países? E a região Norte? 

5. Quais as implicações do fenómeno de envelhecimento populacional que se tem 

verificado transversalmente no mundo ocidental? Como se deve considerar 

esta questão do ponto de vista das políticas públicas? 

6. Como pensa que o fenómeno do envelhecimento populacional pode influenciar 

o turismo de saúde (médico e de bem- estar)? 

7. Como é que Portugal se posiciona no contexto do turismo de saúde para 

seniores? 

8. Pensa que a população sénior portuguesa está desperta e adaptada ao 

fenómeno do turismo de saúde? 

9. Portugal reúne os pressupostos necessários para promover o turismo de 

saúde direcionado para pessoas idosas? E a região Norte? 

a. O que já se está a fazer? 

b. Existem entraves para que este fenómeno se possa desenvolver? 

c. Conhece exemplos de boas práticas? 

d. Qual a sua opinião em relação às políticas/boas práticas já existentes? 
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10. Quais as intervenções que devem ser realizadas, a nível nacional, regional e 

local, neste contexto do turismo de saúde (médico e de bem-estar) 

direcionadas para seniores? O que ainda não é feito? 

11. Deve promover-se, ou não, políticas que incentivem o turismo de saúde para 

pessoas idosas em Portugal? E na região Norte? 

a. Se não, onde deve ser a aposta? 

b. Se sim, que políticas se devem formular e por quem? 

c. Como traduzir essas políticas em ações práticas? Quais os meios 

operacionais, instrumentos e atores? 

d. Qual o papel da sua instituição no contexto de turismo de saúde para 

seniores? 

e. Pensa que é importante a colaboração/parceria entre vários setores e 

várias instituições no sentido de oferecer um produto de qualidade? 

f. Com quem é que a sua instituição articula? 

g. Que estratégias é que a sua instituição adota no contexto do turismo de 

saúde para pessoas idosas? 


